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1. Contexto operacional: A Finvest Finanças e Investimentos S.A. (“Companhia”) é uma
sociedade anônima, com prazo de duração indeterminado, regida pelos dispositivos legais apli-
cáveis, em especial a Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações posteriores. 
Iniciou suas atividades em 5 de junho de 2000, sob a denominação de RB Invest Finance Ltda. 
alterou sua denominação social nos eventos a seguir: Em 1 de junho de 2006, por transfor-
mação, para RB Invest Finance S.A, em assembleia geral extraordinária de 15 de março de 
2007 para Rio Bravo Crédito e Participações S.A., em assembleia geral ordinária e extraor-
dinária de 11 de agosto de 2008 para RB Financial S.A., em assembleia geral extraordinária 
de 14 de outubro de 2010 para Financial Investimentos S.A., em assembleia geral ordinária e 
extraordinária de 13 de novembro de 2013 para Finvest Investimentos Imobiliários S.A, em
assembleia geral extraordinária de 28 de abril de 2016 para Finvest Finanças e Investimentos 
S/A, em assembleia geral extraordinária de 04 de agosto de 2021 para Fincapital Finanças e 
Investimentos S.A. e em assembleia geral extraordinária de 28 de março de 2023 para a deno-
minação atual. A Companhia tem por objeto social: a. A administração, negociação e gestão 
de ativos próprios; b. Participação como sócia, acionista ou quotista em outras sociedades
nacionais ou estrangeiras, bem como em empreendimentos comerciais de qualquer natureza; 
c. Prestação de serviços de estruturação de operações financeiras e concessão de garantias 
em favor de terceiros. 1.1 Incorporação da Bufalo Silos Logística S.A.: Em Assembleia 
realizada em 29 de dezembro de 2022 foi aprovada, por unanimidade a incorporação da Búfalo 
Silos e Logística S/A” (“Búfalo” ou “Incorporada”) pela Finvest Finanças e Investimentos S/A 
(“FFISA” ou “Incorporadora”), com base em balanço de 30 de novembro de 2022, refletindo o 
valor de patrimônio líquido negativo de R$ 2.121.239,67 (Dois milhões cento e vinte e um mil 
duzentos e trinta e nove reais e sessenta e sete centavos). A Incorporadora até essa data, de-
tinha participação de 100,00% na Búfalo. Conforme o Instrumento de Justificação e Protocolo 
de Incorporação da Sociedade, tendo em vista que as partes subscritoras do protocolo são 
sociedades pertencentes ao mesmo grupo econômico e que desenvolvem atividades similares, 
a incorporação pela Incorporadora se faz necessária de forma a atender aos interesses admi-
nistrativos e financeiros que norteiam as atividades do grupo ao qual pertence a Incorporada, 
mediante sua incorporação pela Incorporadora e consequente extinção, reduzindo os custos 
de gerenciamento e visando maior eficiência econômica. Adicionalmente, ficou definido que a 
Incorporadora deterá 100,00% do capital social da Búfalo na data da incorporação, e que não 
acarretará aumento de capital social da Empresa, de forma que não haverá relação de troca. As 
variações patrimoniais dos elementos que compõem o patrimônio líquido da Búfalo ocorridas 
entre a data da avaliação e a sua efetiva incorporação serão absorvidas pela FFISA. O acervo 
líquido incorporado, apresentou as seguintes rubricas contábeis:
Ativo 30.11.2022 Passivo e patrimônio líquido 30.11.2022
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 123
Contas a receber - Obrigações tributárias 1
Impostos a recuperar 26 1

-
149

Não circulante
Outros créditos 1.703 Patrimônio líquido
Partes Relacionadas 2 Capital social 16.718
Imobilizado 267 Prejuízos acumulados (14.598)

1.972  2.120
Total 2.121 Total 2.121
2. Apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 2.1.
Declaração de conformidade com relação às práticas contábeis: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas pela Lei das 
Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 
e pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As presentes
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram autorizadas e aprovadas para
emissão pela administração da Companhia em 10 de julho de 2023. 2.2. Base de Mensura-
ção: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no 
custo histórico, ajustadas para refletir os ativos financeiros mensurados ao valor justo, entre 
outros. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas no curso 
normal dos negócios. A Administração avalia a capacidade da Companhia e de suas contro-
ladas manterem a continuidade às suas atividades durante a elaboração das demonstrações 
financeiras. A Companhia e suas controladas estão adimplentes em relação às cláusulas de 
dívidas e compromissos financeiros na data da emissão dessas demonstrações financeiras e a 
Administração não identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia 
e suas controladas de manterem a continuidade as suas atividades nos próximos 12 meses. 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: A Companhia e suas controladas não 
realizam operações em moeda estrangeira e atuam em um único ambiente econômico, usando 
o Real como “moeda funcional”, a qual é também a moeda de apresentação das demons-
trações financeiras. Adicionalmente as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão apresentadas em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício do julgamento por 
parte da administração da Companhia no processo de aplicação de políticas contábeis. As es-
timativas são usadas para, entre outros, a determinação da vida útil de bens e equipamentos, 
provisões necessárias para passivos contingentes, provisão para perdas esperadas, tributos e 
outros encargos similares. Baseado nesse fato, os resultados reais podem ser diferentes dos 
resultados considerados por estimativas. A liquidação das transações envolvendo essas esti-
mativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registros nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia e suas controladas revisam suas estimativas e premissas 
periodicamente em prazo não superior a um ano. 2.5. Base de consolidação: As demons-
trações financeiras consolidadas incluem a participação nas seguintes empresas controladas:

Participação direta %
Empresa 2022 2021
Controladas diretas
FinCapital Participações S.A. 100,00% 100,00%
Aurea Finvest Ltda (b) 100,00% -
Ybipio Participações Ltda (c) 100,00% -
Bufalo Silos Participações S.A. (f) - 86,69%
Finvest Real Estate Ltda. (a) - 75,00%
Controladas indiretas
Credihome Sociedade de Crédito S.A. 85,00% 85,00%
Aurea Investimentos e Desenvolvimento Imobiliário Ltda (d) 51,00% -
Finvest Empreendimentos Ltda (e) 75,00% -
Finvest Real Estate Ltda (a) 69,99% -
(a) Em 08 de fevereiro de 2021 foi constituída a Finvest Consultoria Imobiliária Ltda., e poste-
riormente alterada para Finvest Real Estate Ltda., braço do segmento imobiliário da Companhia 
que em 31 de dezembro de 2021 detinha 75% de participação e na 5ª alteração contratual de 27 
de outubro de 2022 cedeu sua participação à Finvest Real State Finance Ltda, constituída em 
2022. (b) Em 19 de agosto de 2022, foi constituída a Finvest Real Estate Finance Ltda, também 
braço do segmento imobiliário e em 11 de novembro de 2022 a denominação social foi alterada 
para Aurea Finvest Ltda. Em 31 de dezembro de 2022 detinha 100% de participação desta com-
panhia. (c) Em 30 de maio de 2022, foi constituída a Ybipio Participações Ltda, também braço 
do segmento imobiliário que em 31 de dezembro de 2022 detinha 100% de participação desta 
companhia. (d) Em 08 de setembro de 2022, foi constituída a Finvest Aurea Ltda, também braço 
do segmento imobiliário e em 10 de novembro de 2022 a denominação social foi alterada para 
Aurea Investimentos e Desenvolvimento Imobiliário Ltda. Em 31 de dezembro de 2022 a Aurea 
Finvest Ltda detinha 51% de participação desta companhia. (e) A Finvest Empreendimentos é 
também um braço do segmento imobiliário. Em 31 de dezembro de 2022 a Aurea Finvest Ltda 
detinha 75% de participação. (f) A Búfalo Silos Participações S.A. foi incorporado pela Finvest 
Finanças e Investimentos S.A. conforte ata de assembleia geral extraordinária realizada em 29 
de dezembro de 2022 e protocolo justificativa de incorporação, na mesma data. Controladas: 
As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa 
de existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas adotadas 
pela Companhia. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as informações 
financeiras de controladas, são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 
Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intra-grupo e quaisquer 
receitas ou despesas derivadas de transações intra-grupo, são eliminados na preparação das 
demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com 
companhias investidas, registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o in-
vestimento na proporção da participação na investida. Prejuízos não realizados são eliminados 
da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto 
em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. Perda de controle: 
Quando da perda de controle, a Companhia desreconhece os ativos e passivos da controlada, 
qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio 
líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle 
é reconhecido no resultado.
3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente no exercício apresentado, 
salvo disposição em contrário. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa são ativos mantidos para o propósito de pagamento de obrigações de curto prazo e não 
para fins de investimento ou outros propósitos. Para que um investimento seja qualificado como 
equivalentes de caixa, ele deve ser prontamente conversível em um valor conhecido de caixa, 
ou seja, ser de alta liquidez, e sujeito a um baixo risco (que seja insignificante) de variação no 
valor justo de mercado. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas 
bancárias, depósitos à vista e outros ativos de curto prazo como títulos e valores mobiliários 
com vencimento original de 90 dias da data de contratação ou período menor e as aplicações 
financeiras compromissadas estão incluídas em equivalentes de caixa. Considerando a nature-
za dos instrumentos mantidos pela Companhia e suas controladas não existem diferenças sig-
nificativas entre o seu valor contábil e o valor de mercado, calculado com base na taxa de juros 
até a data do balanço. 3.2. Instrumentos Financeiros: Classificação e mensuração de 
Ativos e Passivos Financeiros: Conforme o IFRS 9 / NBC TG 48, no reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado em: a custo amortizado; valor justo por meio dos outros resul-
tados abrangentes (“VJORA”); e valor justo por meio de resultado (“VJR”). A classificação dos 
ativos financeiros é substancialmente estabelecida conforme o modelo de negócios no qual um 
ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. As polí-
ticas contábeis significativas estão descritas a seguir: Ativos financeiros a custo amortizado - 
Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizando o método 
dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor recuperável. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desconhecimento é reconhecido no resultado. Um ativo financeiro é mensu-
rado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado a VJR: a) é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e b) seus termos contratuais geram, 
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Relatório da Diretoria

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 850 2.872 1.361 4.094
Impostos a recuperar 1.182 841 1.277 904
Partes relacionadas 6 73 - 5 5
Outros valores a receber 7 225 3.139 410 11.560

2.330 6.852 3.053 16.563
Não circulante
Títulos e valores mobiliários 5 208.662 257.006 231.339 279.386
Outros valores a receber 7 16.834 47.073 26.042 53.787
Impostos a recuperar 1.676 1.558 1.676 1.558
Investimentos 8 44.820 36.315 11.767 161
Imobilizado 784 852 839 920
Intangível 9 - - 238 321
  272.776 342.804 271.901 336.133

Total ativo 275.106 349.656 274.954 352.696

Reservas de lucros
Capital Reserva Lucro a Resultados Reserva Participação de Total do
social legal distribuir acumulados de capital Total não controladores patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 344.948 1.501 221 (225.805) 5.411 126.276 (2.636) 123.640
Lucro do exercício - - - 80.213 - 80.213 1.592 81.805
Constituição da Reserva Legal - 3.983 - (3.983) - - - -
Participação de não controladores - - - - - - 1.616 1.616
Saldos em 31 de dezembro de 2021 344.948 5.484 221 (149.575) 5.411 206.489 572 207.061
Redução de capital social (164.160) - - 144.160 - (20.000) - (20.000)
Incorporação da Búfalo Silos 274 - - (592) - (318) - (318)
Prejuízo do exercício - - - (17.387) - (17.387) 1.622 (15.765)
Participação de não controladores - - - - - - (1.964) (1.964)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 181.062 5.484 221 (23.394) 5.411 168.784 230 169.014

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 4.259 7.530 4.259 7.530
Obrigações tributárias e trabalhistas 80 350 237 513
Adiantamentos de clientes 43 42 43 42
Outras obrigações 12 72 183 219 231
Partes relacionadas 6 174 410 - 9

4.628 8.515 4.758 8.325
Não circulante
Debêntures 11 44.849 74.043 38.558 71.188
Outras obrigações 12 13.689 15.465 13.689 15.465
Partes relacionadas 6 66 66 66 66
Provisão para perdas com investimentos 8 9.070 8.463 9.070 8.463
Impostos diferidos 13 34.020 36.615 39.799 42.128
  101.694 134.652 101.182 137.310
Patrimônio líquido
Capital social 14 181.585 346.745 181.585 346.745
Capital social a integralizar (523) (1.797) (523) (1.797)
Reservas de capital 5.411 5.411 5.411 5.411
Reservas de lucros 5.705 5.705 5.705 5.705
Prejuízos acumulados (23.394) (149.575) (23.394) (149.575)
  168.784 206.489 168.784 206.489
Patrimônio líquido atribuível aos controladores
Participação de não controladores  - - 230 572
Total do patrimônio líquido 168.784 206.489 169.014 207.061
Total do passivo e patrimônio líquido 275.106 349.656 274.954 352.696

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (17.387) 80.213 (15.765) 81.805
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício (17.387) 80.213 (15.765) 81.805
Total do resultado abrangente atribuído a:
Controladores (17.387) 80.213 (17.387) 80.213
Não controladores - - 1.622 1.592

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) do exercício - 80.213 - 81.805
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) do exercício 
 com os recursos provenientes das atividades operacionais
Amortizações / depreciações 68 377 (2) 443
Baixa de imobilizado - - - 4.700
Resultado com equivalência patrimonial 471 (2.836) 1.003 5.381
Resultado de participações societárias (7.472) 6.477 (7.087) (2.810)
Tributos diferidos (2.595) 31.960 (2.329) 31.918
Imposto de renda e contribuição social corrente - - 534 2.978
Perdas com recebíveis e alienação de créditos 13.262 - 15.620 -
Ajuste a valor justo de títulos e valores mobiliários 7.631 (120.951) 6.849 (120.779)
Resultado de participação de não controladores - - (1.622) (1.592)

(6.022) (4.760) (2.799) 2.044
Variação nas contas de ativos e passivos:
Clientes - - - 8.226
Impostos a recuperar (459) (540) (491) 295
Outros valores a receber 19.891 (32.381) 23.275 (44.758)
Títulos e valores mobiliários 40.713 (94.373) 41.198 (81.774)
Fornecedores - - - (4.054)
Obrigações tributárias e trabalhistas (270) 159 (276) (4.255)
Adiantamento de clientes e outras obrigações (1.886) 9.541 (1.787) 5.585
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - - (3)
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades operacionais 51.967 (122.354) 59.120 (118.694)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 1.105 1.375 1.105 1.375
Alienação de investimentos 13.358 57.648 13.358 57.648
Aquisição de investimentos (15.360) - (15.360) -
Investimento em participações societárias - 2.574 - 3.839
Provisão de perdas com Investimentos - (1.665) - 1.263
Aquisições do imobilizado e intangível - (1.202) (6.692) (967)
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades de investimentos (897) 58.730 (7.589) 63.158
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Redução de capital (20.000) - (20.000) -
Incorporação de controlada (318) - (318)
Partes relacionadas (309) 30.420 (9) 21.691
Debêntures e empréstimos (32.465) 35.753 (35.901) 29.898
Participação de não controladores - - 1.964 3.208
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades de financiamentos (53.092) 66.173 (54.264) 54.797
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa (2.022) 2.549 (2.733) (739)
No início do exercício 2.872 323 4.094 4.833
No final do exercício 850 2.872 1.361 4.094
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa (2.022) 2.549 (2.733) (739)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 15 - 153 4.562 5.075
Custos  - (90) - (90)
Lucro bruto  - 63 4.562 4.985
Outros resultados operacionais
Resultado de equivalência patrimonial 8 (471) 2.836 (1.003) (5.381)
Resultado de participações societárias 8 7.377 (6.477) 7.377 2.810
Despesas gerais e administrativas 16 (16.981) (5.624) (20.439) (8.790)
Total de despesas operacionais  (10.075) (9.265) (14.065) (11.361)
Resultado com ativos financeiros
Ajuste a valor justo 
 instrumentos financeiros (AVJ)  (7.631) 120.951 (6.849) 120.779
Total de receitas operacionais (7.631) 120.951 (6.849) 120.779
Outras receitas (despesas) 408 1.000 159 980
Resultado antes do resultado financeiro (17.298) 112.749 (16.193) 115.383
Resultado financeiro líquido 17 (2.684) (576) (1.367) 1.318
Resultado antes dos impostos  (19.982) 112.173 (17.560) 116.701
Imposto de renda e contribuição social
Diferidos 18 2.595 (31.960) 2.329 (31.918)
Correntes 18 - - (534) (2.978)
Lucro (prejuízo) do exercício  (17.387) 80.213 (15.765) 81.805
Lucro (prejuízo) atribuível à:
Controladores  (17.387) 80.213 (17.387) 80.213
Não controladores - - 1.622 1.592
Quantidade de ações  1.527.534.911 1.537.789.349
Lucro (prejuízo) básico 
 e diluído por ação - R$  (0,01138) 0,05216

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
dos exercícios findos em 31 de dezembro

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa dos exercícios findos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Senhores Acionistas: Submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, elaboradas na forma da legislação societária, relativas aos períodos findos em 31.12.2022 e de 2021. A Diretoria

em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre 
o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: a) é mantido dentro de um 
modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contra-
tuais quanto pela venda de ativos financeiros; e b) seus termos contratuais geram em datas 
específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor
principal em aberto. Os ativos financeiros da Companhia e de suas controladas são substancial-
mente representados por caixa e equivalentes (nota explicativa nº 4) e títulos e valores mobi-
liários (nota explicativa nº 5), classificados a valor justo por meio do resultado e partes relacio-
nadas (nota explicativa nº 6) e outros valores a receber (nota explicativa nº 7), classificados 
como mensurados subsequentemente ao custo amortizado. Os passivos financeiros foram
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é clas-
sificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como man-
tido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 
Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, 
ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desco-
nhecimento também é reconhecido no resultado. Os passivos financeiros da Companhia e de 
suas controladas estão substancialmente representados por empréstimos e financiamentos
(nota explicativa nº 10), partes relacionadas (nota explicativa nº 6) e outras obrigações (nota 
explicativa nº 12), os quais estão classificados como mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado. 3.3. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são adquiri-
dos para formação de carteira própria e são registrados pelo valor efetivamente pago, inclusive 
corretagens e emolumentos, e se classificam em função da intenção da Administração, na ca-
tegoria abaixo: Títulos para negociação: títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósi-
to de serem negociados ativa e frequentemente, ajustados mensalmente pelo valor de merca-
do. Suas valorizações e desvalorizações são registradas, respectivamente, em contas de recei-
tas e despesas do período; A metodologia de ajuste a valor de mercado dos títulos e valores 
mobiliários foi estabelecida com observância a critérios consistentes e verificáveis, que levam 
em consideração o preço médio de negociação na data da apuração ou ainda o valor líquido 
provável de realização obtido por meio de modelos de precificação, utilizando curvas de risco 
de crédito, valores futuros de taxas de juros, taxas de câmbio, índice de preços e moedas e 
instrumentos financeiros semelhantes. Os rendimentos obtidos pelos títulos e valores mobiliá-
rios, independentemente de como estão classificados, são apropriados “pro rata die”, obser-
vando o regime de competência até a data do vencimento ou da venda definitiva, pelo método 
exponencial, com base nas suas cláusulas de remuneração e na taxa de aquisição distribuída 
no prazo de fluência, reconhecidos diretamente no resultado do período. As perdas com títulos 
classificados como disponíveis para venda e como mantidos até o vencimento, que não tenham 
caráter de perdas temporárias, são reconhecidas diretamente no resultado do período e pas-
sam a compor a nova base de custo do ativo. Quando da alienação, a diferença apurada entre 
o valor da venda e o custo de aquisição atualizado pelos rendimentos é considerada como re-
sultado da transação, sendo contabilizada na data da operação como lucro ou prejuízo com tí-
tulos e valores mobiliários. 3.4. Avaliação do valor recuperável de ativos financeiros 
(“Impairment”): A Companhia e suas controladas avaliam na data de cada balanço se há 
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. 
Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incor-
ridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou 
eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda 
por impairment é mensurada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor pre-
sente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não 
foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. 
Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e esta redução puder 
ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido 
(como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda será reco-
nhecida na demonstração do resultado. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 a Companhia e 
suas controladas não identificaram eventos que indicassem a deterioração ou perda de valor 
recuperável sobre seus ativos não financeiros. 3.5. Investimentos em controlada: Os inves-
timentos em controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, 
sendo as correspondentes receitas e despesas reconhecidas no resultado do exercício como 
resultado de equivalência patrimonial. 3.6. Obrigações tributárias: As obrigações tributárias 
são montantes de tributos retidos de terceiros e devidos por conta de pagamentos a fornece-
dores e ou diretores e/ou empregados da Companhia e de suas controladas, sendo classifica-
dos como passivo circulante se o pagamento for devido no período de até um ano. 3.7. Obriga-
ções trabalhistas e encargos sociais: Obrigações com pessoas são valores devidos por 
conta de serviços prestados por pessoal interno, inclusive diretores e/ou administradores, 
sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Os encargos trabalhistas são montantes devidos por conta de pagamentos a prestadores 
e/ou a pessoal interno, inclusive diretores e/ou administradores, sendo classificados como 
passivo circulante se o pagamento for devido no período de até um ano. 3.8. Outros ativos e 
passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da Compa-
nhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados 
como circulante quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulante. 3.9. Provisão para contin-
gências: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia e suas 
controladas possuem uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um evento 
passado e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
3.10. Imposto de renda e contribuição social: Os tributos sobre a renda são reconhecidos 
na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o tributo também é reconhecido 
no patrimônio líquido. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, perio-
dicamente, as posições assumidas pela Companhia e suas controladas nas obrigações acessó-
rias com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpre-
tações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de paga-
mento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente 
da Companhia e de suas controladas são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida 
do adicional de 10% sobre as receitas excedentes de R$ 240 para o imposto de renda e 9% 
para contribuição social, sobre o lucro real. 3.11. Apuração do resultado: As receitas (quan-
do ocorrem) e despesas são reconhecidas com base no regime de competência. 3.12. Novos 
pronunciamentos técnicos, revisões e interpretações: Novas normas e alterações 
em vigor no exercício corrente: 
A alteração proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da 
venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. 

-
ração ao IAS 37 / NBC TG 25 (R2) - Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes: 
Esclarece que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do con-
trato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros 

15 (R4) - Combinação de Negócios: Substitui as referências da versão antiga da estrutura con-

Esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para análise da baixa de passivos 

excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. 

Simplifica a aplicação da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez 
após a sua controladora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações cam-

estimativas de fluxos de caixa os tributos (Imposto de Renda e Contribuição Social) ao mensu-
rar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de 
mensuração do valor justo no IAS 14 com as outras normas IFRS. Novas normas e revisadas 
emitidas, mas ainda não vigentes: 
Practice Statements: Divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contá-
beis “significativas”. As alterações definem o que é “informação de política contábil material” 

Statements: Para uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas demonstra-
ções financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze 

Estimates and Errors: Esclarecimento à distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e 

12 - Income Taxes: Requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transa-
ções de arrendamentos, obrigações de descomissionamento e restauração. A administração da 
Companhia avaliou as novas normas (em vigor e ainda não vigentes) e, considerando as suas 
transações atuais, não identificou mudanças que pudessem ter impacto sobre as suas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Bancos conta Movimento 5 83 61 83
Aplicações Financeiras (i) 845 2.789 1.300 4.011

850 2.872 1.361 4.094
(i) Em 2022 e em 2021, o valor refere-se somente a aplicação de recursos no Banco Itaú Renda 
Fixa Corp Plus DI, no individual e consolidado.
5. Títulos de valores mobiliários

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Finvest Yield Plus FIQ FIM CP IE (a) 41.767 34.277 63.477 55.202
Finvest Real Estate II-FIP Exterior (b) 166.895 174.159 166.895 174.159
Finvest Supremo Fundo de Invest FIM CP (c) - 48.570 - 48.570
Itau Corp Plus Renda Fixa Ref DI FICFI - - 967 1.455

208.662 257.006 231.339 279.386
(a) Finvest Yield Plus FIC FIM CP - Constituído sob a forma de condomínio fechado, destina-
-se a receber aplicações exclusivamente de investidores profissionais, assim definidos nos
termos da regulamentação em vigor, seu objetivo é através de uma carteira de investimentos 
diferenciada, proporcionar uma rentabilidade superior ao rendimento tradicional de renda fixa, 
para tanto o Fundo deverá adquirir cotas dos fundos de investimentos disponíveis no mercado; 

As demonstrações financeiras de 30 de junho de 2022 do Fundo, foram auditadas pela Crowe 
Macro Auditores Independentes, que tiveram seu relatório emitido em 07 de novembro de 
2023, sem ressalvas. (b) Finvest Real Estate II FIP Multiestratégia Investimentos no Ex-
terior - Constituído sob forma de condomínio fechado com prazo de duração de 10 (dez) anos. 
O Fundo destina-se exclusivamente a investidores qualificados, assim definidos nos termos da 
regulamentação em vigor, entendidos como as pessoas naturais ou jurídicas, residentes ou 
não-residentes, que se enquadrem no conceito de investidor qualificado definido pelo artigo 
9-B da Instrução CVM 539/13. O valor mínimo de investimento de cada cotista no Fundo de-
verá corresponder a, no mínimo, R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) no momento da subscrição 
das cotas do Fundo, as Cotas somente poderão ser subscritas por, no máximo, 50 (cinquenta) 
investidores, o patrimônio do Fundo será formado por uma única classe de Cotas, as quais não 
terão parâmetro de rentabilidade pré-determinado.. O objetivo do Fundo é a formação de uma 
carteira de investimentos diversificada para valorização do capital investido no longo prazo. As 
demonstrações financeiras de 28 de fevereiro de 2023 do Fundo, foram auditadas pela Crowe 
Macro Auditores Independentes, que teve seu relatório emitido em 10 de julho de 2023, com 
ressalva de ausência de auditoria na investida Loft Holding Ltda. (c) Finvest Supremo Fundo 
de Investimento em Cotas de Fundos de Invest. Multimercado Crédito Privado - consti-
tuído sob forma de condomínio fechado, com prazo determinado de duração de 10 (dez) anos, a 
contar da data de constituição do Fundo, podendo ser prorrogado por deliberação dos Cotistas. 
O Fundo destina-se a investidores qualificados, assim definidos nos termos da regulamentação 
em vigor. O seu objetivo é através de uma carteira de investimentos diferenciada, proporcio-
nar uma rentabilidade superior ao rendimento tradicional de renda fixa, para tanto o Fundo 
deverá adquirir cotas dos fundos de investimentos disponíveis no mercado. As demonstrações 
financeiras de 31 de março de 2023 do Fundo, foram auditadas pela Crowe Macro Auditores 
Independentes, que tiveram seu relatório emitido em 29 de junho de 2023, com ressalva sobre 
o investimento em cotas no Captalys Orion Fundo de Investimento em Cotas de Fundo de Inves-
timento Multimercado - Crédito Privado.
Movimentação controladora em 2022:

 Aqui- Amor- Alie- Rendi-
Descrição 2021 sição tização nação mento AVJ 2022
Finvest Yield Plus 
 FIQ FIM CP IE 34.277 6.200 - - - 1.290 41.767
Finvest Real State II - 
 FIP Exterior 174.159 3.230 - - - (10.494) 166.895
Finvest Supremo Fundo 
 de Invest FIM CP 48.570 - (29.769) (22.941) 2.567 1.573 -

257.006 9.430 (29.769) (22.941) 2.567 (7.631) 208.662
Movimentação controladora em 2021:

 Aqui- Amor- Alie- Rendi-
Descrição 2020 sição tização nação mento AVJ 2021
Finvest Yield Plus 
 FIQ FIM CP IE 27.861 9.463 (2.773) - 186 (460) 34.277
Finvest Real State II - 
 FIP Exterior - 54.887 (4.500) - 3.118 120.654 174.159
Finvest Supremo Fundo 
 de Invest FIM CP - 48.000 - - - 570 48.570
Finvest Yield Max FIM CP 13.821 - (3.370) (10.985) 534 - -

41.682 112.350 (10.643) (10.985) 3.838 120.764 257.006
Movimentação consolidado em 2022:

 Aqui- Amor- Alie- Rendi-
Descrição 2021 sição tização nação mento AVJ 2022
Finvest Yield Plus 
 FIQ FIM CP IE 55.202 6.203 - - - 2.072 63.477
Finvest Real State II - 
 FIP Exterior 174.159 3.230 - - - (10.494) 166.895
Finvest Supremo Fundo 
 de Invest FIM CP 48.570 - (29.769) (22.941) 2.567 1.573 -
Itau Corp Plus Renda 
 Fixa Ref DI FICFI 1.455 - (488) - - - 967

279.386 9.433 (30.257) (22.941) 2.567 (6.849) 231.339
Movimentação consolidado em 2021:

 Aqui- Amor- Alie- Rendi-
Descrição 2020 sição tização nação mento AVJ 2021
Finvest Yield Plus 
 FIQ FIM CP IE 50.651 9.463 (4.465) - 185 (632) 55.202
Finvest Real State II - 
 FIP Exterior - 54.887 (4.500) - 3.118 120.654 174.159
Finvest Supremo Fundo 
 de Invest FIM CP - 48.000 - - - 570 48.570
Finvest Yield Max FIM CP 25.127 - (7.093) (19.712) 1.678 - -
LFTs -Banco Paulista 1.055 - - (1.055) - -
Itau Corp Plus Renda Fixa 
 Ref DI FICFI - 1.912 - (530) 73 - 1.455

76.833 114.262 (16.058) (21.297) 5.054 120.592 279.386
6. Partes relacionadas

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativo circulante
Finvest Real Estate Finance Ltda 65 - - -
Aurea Invest Desenvolvimento Imob Ltda 4 - - -
Finvest Empreendimentos Ltda 2 - - -
Ybipio Participações Ltda 2 - - -
Credihome FIDIC - - 5 5

73 - 5 5
Passivo circulante
Fincapital Participações S/A (a) 174 410 - -
Abioye Emp. e Part. Ltda. - - - 9

174 410 - 9
Passivo não circulante
Shizen Capital Emp. Imobiliários Ltda 66 66 66 66

66 66 66 66
(a) Conforme contrato de cessão de ativos de 31 de dezembro de 2021, Fincapital Participações 
S/A cedeu os créditos CCIs de Rones de Melo (R$ 244) e Thayla Brusco (R$ 166).
7. Outros valores a receber

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Adiantamentos a Fornecedor 10 9 10 9
Noverde 146 - 330 -
Prainha Sociedade Agro Industrial S.A. (a) 616 580 616 580
Terralogs Desenv. de Projetos Ltda. (b) - 737 - 737
Ted Investimentos e Participações Ltda. (c) - 1.218 - 3.591
NewCore Desenv. de Projetos Ltda. (c) - 10.972 - 10.972
Securitas Biosciences Group (d) - 6.618 - 6.618
SPE Brisas de Ferraz Emp. Imob. Ltda. (e) 365 326 365 326
Securitas BioHoldings S/A (f) 6.201 - 6.201 -
Banco Safra S.A - Conta Garantia (g) 5.204 4.997 5.204 4.997
Alexandre Wildt Borges (h) - - 537 511
Bruno Gamma (h) - - 2.030 1.933
DBENS Adm. de Bens e Ativo Ltda. (i) - - - 1.813
Rones Lucena de Melo - 244 - 244
Thayla Milena Luz Brusco 311 166 311 166
Projeto RB Capital CRI 5R - 300 - 300
BSO Investimentos S.A (j) 273 243 273 243
Fundo BSO (k) 183 163 183 163
Finvest Yield Plus FIQ FIM (l) - - 5.675 7.568
Finvest Holdings Ltda - Creditos FIGAC (m)/(n) - 11.948 - 11.948
Finvest Real Estate II FIP - - 594 594
Finhealth Gestão de Recursos Ltda (o) - 10.338 - 10.338
Mack Realty Participações Ltda (p) 2.424 - 2.439 -
Outros valores a receber 1.326 1.353 1.684 1.696

17.059 50.212 26.452 65.347
Circulante 225 3.139 410 11.560
Não circulante 16.834 47.073 26.042 53.787
a) Refere-se a cessão de crédito que a Finvest Holdings detinha contra a empresa Prainha 
Sociedade Agroindustrial e cedeu para a Companhia em 30 de abril de 2020. O saldo é atua-
lizado através do IPCA+8% a.a. e possui vencimento em 09 de fevereiro de 2023. b) Saldo 
refere-se a recursos aportados na investida Terralogs (SCP), baixados em 31 de janeiro de 2022. 
c) Saldo referente a venda de quotas da Newcore Desenvolvimento e Projetos Ltda., o saldo 
é atualizado pelo IPCA + 6% a.a. e ao contrato de mútuo com a Newcore Desenvolvimento de 
Projetos Ltda, o saldo é atualizado pelo IPCA + 15% a.a. Em 25 de janeiro de 2022 foi celebrado 
o Instrumento Particular de Cessão de Créditos com Mack Realty Participações Ltda., no qual 
a companhia cede os créditos detidos (mútuo) contra NewCore Desenvolvimento de Projetos 
Ltda. e um aditamento no contrato de compra e venda de quotas e outras avenças, no qual a 
Companhia possuía a receber da Ted Investimentos Participações Ltda. pela venda da NewCo-
re, o montante total de R$ 12.190 e cedeu pelo valor de R$ 85 na controladora, e o montante 
total de R$ 14.563 e cedeu por R$ 100 no consolidado. O efeito de perda é de R$ 12.105 na con-
troladora e R$ 14.463 no consolidado. d) Saldo referente a mútuo concedido com atualização 
de IPCA + 6% a.a., baixado em 19 de maio de 2022 conforme contrato de cessão de mútuo com 
quitação de dívidas. e) Saldo referente ao contrato de mútuo com a SPE Brisas Empreendimen-
tos Imobiliários Ltda, o saldo é atualizado pelo IPCA + 6% a.a. f) Em 14 de julho de 2022 foram 
adquiridas 2.923.450 Debêntures Conversíveis de emissão de Securitas BioHoldings S/A, com 
vencimento de 6 anos corrigidas pelo IPCA + 8% a.a, saldo atualizado em 31 de dezembro de 
2022 em R$ 6.201. g) Valor refere-se a conta garantida da operação carta de fiança com o 
Banco Safra e Citibank em 23 de setembro de 2021. h) Valor referente a venda de ações da 
Credihome aos founders da Cia, atualizado a 5% a.a. e possui vencimento em 29 de março de 
2026. i) O saldo é referente a valores investidos para aquisição de terrenos com finalidade de 
viabilizar operações de logística e armazenamento de grãos na região de Marabá-PA. Confor-
me acordo entre as partes, caso a operação não fosse adiante, o valor investido deveria ser 
devolvido a controlada Búfalo Silos Logística. O valor tem atualização de IPCA +1,5% a.a. nas 
parcelas recebidas e possuía vencimento em 20 de dezembro de 2025. Em 05 de dezembro de 
2022 foi firmado o 4º aditivo ao instrumento de dívida, com o objetivo de quitação do saldo de-
vedor. Com isso, foi liquidado o montante de R$ 1.100 e o restante foi reconhecido como perda. 
j) Contrato de mútuo com BSO Investimentos S.A. com atualização de IPCA + 6% a.a. O saldo 
atualizado em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 273. k) Contrato de mútuo com Fundo BSO - FIP 
com atualização de IPCA + 6% a.a. O saldo atualizado em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 183. 
l) Contrato de compra e venda de cotas do Fundo Finvest Yield Max. O saldo a receber em 31 
de dezembro de 2022 é de R$ 5.675. m) Conforme contrato de 23 de março de 2020, a Finvest 
Holdings Ltda vendeu direitos creditórios que detinha contra a Finvest Investimentos Gestão 
Ltda. no valor de R$ 10.255 para a Companhia em troca de debentures (Permuta). n) Contrato 
de cessão de créditos com Finvest Holdings Ltda com atualização de IPCA + 6% a.a. O saldo 
atualizado em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 1.693. o) Contratos de cessão de créditos 

da Finvest Holdings Ltda com a Finhealth, representado pelas operações de Obras/Impostos 
com saldo de R$ 1.1087, MGS/JP com saldo de R$ 1.396 e Adelina com saldo de R$ 7.855, 
totalizando o montante de R$ 10.388, com atualização de IPCA + 6% a.a. p) Contrato de mútuo 
conversível em ações com a Mack Realty Participações Ltda, com atualização de IPCA + 6% a.a.
8. Investimentos e provisão para perdas com investimentos

  Controladora Consolidado
Investidas Tipo % Part. 2022 2021 2022 2021
Fincapital Participações S/A (i) Direta 100,00% 32.942 34.248 - -
Bufalo Silos Logística (ii) Direta - - 1.831 - -
Aurea Finvest Ltda (ex. FREF) (iii) Direta 100,00% 6.970 - - -
Ybipio Participações (iv) Direta 100,00% 4.766 - - -
Finvest Real Estate Ltda (v) Direta 75,00% - 75 - -

44.678 36.154 - -
SCP
DZ Cotovias I9ITech - SCP (vi) Indireta 19,25% - - 4.767 -

- - 4.767 -
Coligadas
Shizen Capital Empreend. 
 Imob Ltda (vii) Coligada 26,48% 142 161 142 161
Unik Participações S/A (viii) Coligada 25,32% (8.263) (7.267) (8.263) (7.267)
RB Capital Prime Realty 
 Empreend.Imob. S.A. (ix) Coligada 11,84% (807) (807) (807) (807)
Outros investimentos - (389) - (389)

(8.928) (8.302) (8.928) (8.302)
Total de investimentos e provisão 
 para perdas com investimentos 35.750 27.852 (4.161) (8.302)
Investimentos   44.820 36.315 4.909 161
Provisão para perda com investimentos  (9.070) (8.463) (9.070) (8.463)
(i) Fincapital Participações S.A. - A sociedade possui como objeto social, participação em 
outras sociedades, exceto holdings, Holdings de instituições financeiras, Holdings de institui-
ções não-financeiras. (ii) Búfalo Silos e Logística S.A. - A Sociedade possui como objeto 
social, transporte por navegação interior de carga, municipal, exceto travessia. Navegação de 
apoio portuário e serviços de rebocadores e empurradores. A Búfalo foi incorporada da Finvest 
Finanças e Investimentos S.A. em 29 de dezembro de 2022. (iii) Aurea Finvest Ltda (ante-
riormente denominada Finvest Real State Finance Ltda) - A Empresa foi constituída em 
19 de agosto de 2022 e possui como objeto social outras sociedades de participação, gestão e 
administração de propriedade imobiliária, com o objetivo de ser a gestora do braço imobiliário. 
(iv) Ybipio Participações Ltda - A Sociedade possui como objeto social, a atividade de
participação em outras sociedades, como sócia, quotista ou acionista, no país ou no exterior. 
(v) Finvest Real Estate Ltda - A Sociedade possui como objeto social, a atividade de con-
sultoria em gestão empresarial em outras sociedades de participação exceto holdings. (vi) DZ 
Cotovias I9ITech - SCP - Em 31 de maio de 2022 foi firmado o contrato de SCP, com o objeto 
de “Conjugação de recursos e esforços para a realização do empreendimento imobiliário, com 
a criação da “DZ COTOVIAS I9ITECH - SCP”.A Ybipio investirá um total de R$ 7.110. e em 
31/12/2022 resta aportar R$ 2.343 . A Ybipio terá a participação de 19,25% sobre as Vendas 
(deduzidos custos diretos) a partir de outubro de 2023. (vii) Shizen Capital Empreendimen-
tos Imobiliários Ltda - A Empresa possui como objeto social, a gestão e administração da 
propriedade imobiliária e incorporação de empreendimentos imobiliários. (viii) Unik Partici-
pações S/A. - A Sociedade possui como objeto social, a atividade de Holdings de instituições 
não-financeiras. (ix) RB Capital Prime Realty Empreendimentos Imobiliários S.A - A 
Sociedade possui como objeto social, a gestão e administração da propriedade imobiliária e 
Holdings de instituições não-financeiras.
A movimentação dos investimentos no exercício de 2022 está assim apresentada:

 Ganho
 Equiva-  (perda)
 lência  com par-

 Aqui- Alie- patrimo- Divi- ticipa-
Descrição 2021 sições nações nial (a) dendos ções (b) 2022
Investidas
Fincapital Participações S/A 34.250 - - (1.308) - - 32.942
Bufalo Silos 
 Participações Ltda 1.830 281 (2.121) 10 - - -
RB Capital Properties 28 Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda. (c) - 3.011 (3.011) - - - -
Aurea Finvest Ltda (ex. FREF) - 7.179 - (209) - - 6.970
Ybipio Participações Ltda - 4.889 - (123) - - 4.766
Finvest Real Estate Ltda. 75 - (7.077) 2.162 (1.105) 5.945 -

36.155 15.360 (12.209) 532 (1.105) 5.945 44.678
Coligadas
Unik Participações S/A (7.268) - - (995) - - (8.263)
Noverde Tecnologia 
 e Pagamentos S/A (389) - (1.149) - - 1.538 -
Shizen Capital Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda. 160 - - (8) - (10) 142
RB Capital Prime Realty (806) - - - - (1) (807)

(8.303) - (1.149) (1.003) - 1.527 (8.928)
27.852 15.360 (13.358) (471) (1.105) 7.472 35.750

Consolidado: (a) O saldo consolidado na demonstração do resultado em 31 de dezembro 
de 2022 é de (R$ 1.003), onde a diferença para o saldo da controladora está representada 
pela equivalência das coligadas da controladora. (b) O saldo consolidado na demonstração do 
resultado individual e consolidado em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 7.377, onde a diferença 
da nota explicativa para a demonstração do resultado é de R$ 95 e está representada por: 
(i) perda de R$ 265 referente baixa do recebível com a Noverde Tecnologia e Pagamentos
S.A., (ii) ganho de R$ 111 na aquisição de cotas conforme instrumento particular de compra e 
venda de 4.999 cotas da Finvest Real State Ltda pela Finvest Finanças e Investimentos S.A. e 
(iii) ganho de R$ 249 referente outros ganhos. (c) Aquisição de participação societária na Em-
presa RB Capital Properties 28 Empreendimentos Imobiliários Ltda, e posterior alienação para 
o Finvest Real State II Fundo de Investimento em Participações pelo mesmo valor de aquisição, 
mediante integralização de capital social no Fundo pela Finvest Finanças e Investimentos S.A.
A movimentação dos investimentos no exercício de 2021 está assim apresentada:

 Ganho
 Equiva-  (perda)
 lência  com par-

 Aqui- Alie- patrimo- Divi- ticipa-
Descrição 2020 sições nações nial (a) dendos ções (b) 2021
Investidas
Fincapital Participações S/A 32.931 - - 1.615 - (296) 34.250
Búfalo Silos 
 Participações Ltda. 1.469 - - 156 - 205 1.830
NewCore Desenvolvimento 
 de Projetos Ltda. (i) (2.928) - (1.147) (417) - 4.492 -
BSO Investimentos S.A. 64.102 - (54.582) - - (9.520)
Finvest Real Estate Ltda. (ii) - 100 (25) 2.478 (1.065) (1.413) 75

95.574 100 (55.754) 3.832 (1.065) (6.532) 36.155
Coligadas
Unik Participações S/A (6.393) - - (875) - - (7.268)
Noverde Tecnologia e 
 Pagamentos S/A - - - (95) - (294) (389)
Credihome Promotora 
 Digital S/A - 550 (550) - - - -
Augme Capital Gestão 
 de Recursos Ltda. 911 - (1.344) 73 - 360 -
Shizen Capital Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda. 580 - - (99) (310) (11) 160
RB Capital Prime Realty (806) - - - - - (806)

(5.708) 550 (1.894) (996) (310) 55 (8.303)
89.866 650 (57.648) 2.836 (1.375) (6.477)

 

27.852
Consolidado: (a) O saldo consolidado na demonstração do resultado em 31 de dezembro de 
2021 é de (R$ 5.381), onde a diferença para o saldo da controladora está representado pela 
equivalência das coligadas da controladora (R$ 995) e equivalência das empresas alienadas em 
2021 no qual a Controladora e a Fincapital Participações, detinham participação, sendo New-
core (R$ 1.236) e Credihome (R$ 3.150). (b) O saldo consolidado na demonstração do resultado 
em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 2.810, onde a diferença para o saldo da controladora está 
representada por: (i) ganho de R$ 2.011 na alienação conforme instrumento particular de com-
pra e venda de 1.500.000 ações de Credihome Finance pela Finvest Finanças e Investimentos 
S.A.; (ii) ganho de R$ 4.067 na alienação de ações conforme instrumento particular de compra 
e venda de 2.883.093 ações de Credihome Finance pela Finvest Finanças e Investimentos S.A. 
ao Finvest Real State FIP, (iii) ganho de R$ 3.051 na alienação de 779.000 quotas da Newco-
re pela Finvest Finanças e Investimentos S.A. a Ted Investimentos Ltda e outros ganhos em 
R$ 158 mil. (i) NewCore Desenvolvimento de Projetos Ltda. - Em 30 de agosto de 2021, 
a Companhia vendeu sua participação de 49,10% (32,44% da Fincapital Participações S/A e 
16,66% da Finvest Finanças e Investimentos S/A) na investida Newcore Desenvolvimento de 
Projetos. (ii) Finvest Real State Ltda. - Durante o exercício de 2021, a investida distribuiu 
100% do lucro do período, de forma desproporcional conforme permitido no contrato social. A 
distribuição desproporcional acarretou perda para a Companhia em R$ 1.413.
9. Intangível
A movimentação do intangível consolidado está assim apresentada:
Em 2022: Adi- Baixa/ Amortização/
Descrição 2021 ção transf.  Impairment

 

2022
Fincapital Sociedade de Crédito S.A. (d) 321 - - (83) 238
Finvest Real Estate Ltda (e) - 6.858 - - 6.858

321 6.858 - (83) 7.096
Em 2021:  Adi- Baixa/ Amortização/
Descrição 2020 ção transf.  Impairment

 

2021
NewCore Desenvolvimento Ltda. (a) 1.842 - (1.842) - -
Augme Capital (b) 359 - (359) - -
NewCore Desenvolvimento Ltda. (c) 1.200 - (1.200) - -
Fincapital Sociedade de Crédito S.A. (d) 390 - - (69) 321

3.791 - (3.401) (69) 321
Com a alienação da participação dos investimentos, o ágio foi baixado no exercício de 2021.

continua....

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9BCA-8AFD-B7B9-E321.
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FINVEST FINANÇAS E INVESTIMENTOS S.A. - (anteriormente denominada Fincapital Finanças e Investimentos S.A.) - (CNPJ: 04.063.042/0001-22)
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

a) NewCore Desenvolvimento Ltda. - refere-se a gastos com desenvolvimento do app New-
core para corretores. Com a alienação da participação dos investimentos, o ágio foi baixado 
no exercício de 2021, de acordo com a nota explicativa nº 8. b) Augme Capital - refere-se 
a ágio não alocado (rentabilidade futura) proveniente dos investimentos na Augme. Com a
alienação da participação dos investimentos, o ágio foi baixado no exercício de 2021, de acordo 
com a nota explicativa nº 8. c) NewCore Desenvolvimento Ltda. - refere-se a ágio não
alocado (rentabilidade futura) proveniente dos investimentos na Newcore. Com a alienação 
da participação dos investimentos, o ágio foi baixado no exercício de 2021, de acordo com 
a nota explicativa nº 8. d) Fincapital Sociedade de Crédito - o saldo em 2022 de R$ 237 
(R$ 321 em 2021) refere-se a gastos realizados para desenvolver o software SCD, que será 
utilizado na operação de crédito da empresa. e) Finvest Real State Ltda - refere-se a ágio 
não alocado (rentabilidade futura) proveniente dos investimentos da Aurea Finvest a Finvest 
Real State Ltda.
10. Empréstimos e financiamentos Controladora Consolidado
Instituição Moda-  Venci-
 financeira lidade Remuneração mento 2022 2021 2022 2021
Banco Itaú S.A. (i) CCB 100% CDI + 6% a.a 03/02/2023 4.259 7.524 4.259 7.524
Banco Itaú S.A. Cheque 

Especial   - 6 - 6
 4.259 7.530 4.259 7.530

Movimentação de empréstimos e financiamentos em 2022:
Modalidade 2021 Captação Juros Pagamentos 2022
Banco Itaú S.A. (i) 7.524 - 1.102 (4.367) 4.259
Banco Itaú S.A. 6 - - (6) -
Total 7.530 - 1.102 (4.373) 4.259
(i) Em 2022 foi firmado o 3º aditivo do contrato de empréstimo, prorrogando o vencimento final. 
O contrato foi quitado em 03 de fevereiro de 2023, conforme divulgado em eventos subsequen-
tes na nota explicativa nº 21(b).
Movimentação de empréstimos e financiamentos em 2021:
Modalidade 2020 Captação Juros Pagamentos 2021
Banco Itaú S.A. (i) 15.056 - 1.315 (8.847) 7.524
QI SCD S.A. 3.000 - - (3.000) -
Banco Itaú S.A. - 6 - - 6
Total 18.056 6 1.315 (11.847) 7.530
11. Debêntures Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Debêntures Integralizadas - 1ª Emissão 197.740 176.386 191.449 176.386
(-) Debêntures em tesouraria - 1ª Emissão (178.621) (133.154) (178.621) (136.009)
Debêntures Integralizadas - 2ª Emissão 57.568 51.351 57.568 51.351
(-) Debêntures em tesouraria - 2ª Emissão (31.838) (20.540) (31.838) (20.540)

44.849 74.043 38.558 71.188
Em 31 de dezembro de 2022, foi eliminado no consolidado o montante de R$ 6.291 referente 
debêntures da 1º emissão detidas pela controlada Fincapital Participações S/A. Em 31 de de-
zembro de 2021, foi eliminado no consolidado o montante de R$ 2.855 referente debêntures da 
1ª emissão detidas pelas controladas Fincapital Participações e Búfalo Silos, sendo R$ 2.614 
e R$ 241 respectivamente.
Movimentação das Debêntures em 2022:

2021 Emissão Recompra Venda Encargos 2022
1ª emissão
Debêntures Integralizadas 176.386 - - - 21.354 197.740
(-) Debêntures em tesouraria (133.154) - (30.423) 3.200 (18.244) (178.621)

43.232 - (30.423) 3.200 3.110 19.119
2ª emissão
Debêntures Integralizadas 51.351 - - - 6.217 57.568
(-) Debêntures em tesouraria (20.540) - (54.171) 45.851 (2.978) (31.838)

30.811 - (54.171) 45.851 3.239 25.730
74.043 - (84.594) 49.051 6.349 44.849

Movimentação das Debêntures em 2021:
2020 Emissão Recompra Venda Encargos 2021

1ª emissão
Debêntures Integralizadas 151.226 - - - 25.160 176.386
(-) Debêntures em tesouraria (120.462) - (17.162) 24.643 (20.173) (133.154)

30.764 - (17.162) 24.643 4.987 43.232
2ª emissão
Debêntures Integralizadas - 50.000 - - 1.351 51.351
(-) Debêntures em tesouraria - (50.000) - 30.000 (540) (20.540)

- - - 30.000 811 30.811
30.764 - (17.162) 54.643 5.798 74.043

Em 23 de novembro de 2015, os acionistas da companhia reuniram-se em assembleia geral 
extraordinária para deliberarem sobre aprovação de emissão de debêntures, nos termos do 
instrumento particular de primeira emissão privada de debêntures conversíveis em ações de 
série única. Foram emitidas 120 milhões de debêntures ao valor de R$ 120 milhões de reais 
na data da emissão. O prazo de vencimento será 5 (cinco) anos com (três) anos de carência e 
vencimentos em 23 de novembro de 2018 e as seguintes em 23 de maio e 23 de novembro 

de 2019 e 23 de novembro de 2020. Nas respectivas datas, a emissora se obriga a proceder 
a liquidação das parcelas. Em 3 de dezembro 2015 a emissora, através de aditivo alterou a 
conversação das debentures em ações que era de 7,095 ações ordinárias por debênture para 
7 (sete) ações ordinárias nominativas. Assim sendo, as debêntures emitidas poderão ser con-
vertidas em 840 milhões de ações ordinárias nominativas da emissora. Até 31 de dezembro 
de 2015 o saldo era de R$ 45.985.475,999148 debêntures representadas de 6.569.353,714164 
ações ordinárias nominativas. O debenturista que possui fração de debêntures, quando da so-
licitação de conversão, receberá a fração em correção em moeda corrente nacional. Até 31 de 
dezembro de 2017 foram subscritas e integralizadas R$ 106.656.512,123698 representadas 
de 15.236.644,58909971 ações ordinárias nominativas. Conforme aditivo arquivado na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo em 5 de dezembro de 2019, as debentures terão o prazo 
de vencimento prorrogado para 10 (dez) anos contados da data de emissão, qual seja, 23 de 
novembro de 2025. O Índice de atualização é IPCA+6% a.a. A 2ª emissão de debêntures ocor-
reu em 14 de outubro de 2021, no valor de R$ 50 milhões. O valor nominal unitário de cada 
debênture será de R$ 1,00 real. As debêntures terão prazo de vencimento de 5 anos, contando 
da data de emissão, com 3 anos de carência e com pagamento em 5 parcelas semestrais, com 
o vencimento da primeira parcela em 14 de outubro de 2024, e as seguintes em 14 de abril de 
2025, 14 de abril de 2026, 14 de outubro de 2026 (prazo e data de vencimento). O Índice de 
atualização é IPCA+6% a.a.
12. Outras obrigações a pagar Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Banco Safra S/A - Carta Fiança (a) 4.900 4.900 4.900 4.900
Provisão Comissão FII Anhanguera (b) 2.198 2.198 2.198 2.198
Arrendamento a pagar 355 525 355 525
Finvest Capital Partners - FIP (c) 2.444 4.524 2.444 4.524
Financial ABV Participações S/A (d) 3.792 3.483 3.792 3.483
Lucros/dividendos a pagar - - 106 -
Outras contas a pagar 72 18 113 66

13.761 15.648 13.908 15.696
Circulante 72 183 219 231
Não Circulante 13.689 15.465 13.689 15.465
a) Banco Safra S/A - Valor referente a carta de fiança nº 655.433-1 de 24 de setembro de 2021, 
com prazo de validade até 16 de março de 2026. b) Provisão a pagar na operação de venda 
de cotas do Fundo Anhanguera. c) Em 2019 foi adquirido o investimento na RB Anhanguera 
FII (Shizen Capital Ltda.) pelo montante de R$ 6.414, essa operação gerou um contas a pagar 
de R$ 5.926 ao Fundo Finvest Capital Partners - FIP. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo é 
de R$ 2.444 (R$ 4.524 em 2021). d) Contrato de compra de ativos da Financial ABV, sendo 
RB Crédito II e Unik, com atualização pelo IGP-M. O saldo em 31 de dezembro de 2022 é de 
R$ 3.792 (R$ 3.483 em 2021).
13. Impostos diferidos Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
IRPJ Diferido 25.008 26.916 29.256 30.968
CSLL Diferido 9.012 9.699 10.543 11.160

34.020 36.615 39.799 42.128
14. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social
totalmente subscrito e integralizado é de R$ 181.585.384,59 divididos em 1.527.534.911
ações ordinárias escriturais, todas nominativas e sem valor nominal (R$ 344.948 divididos
em 1.537.789.349 ações em 2021). Conforme Assembleia Geral de 28 de março de 2022 a
Companhia deliberou a redução do capital social, ora no valor de R$ 346.745 para R$ 181.585, 
mediante as seguintes ações: a) R$ 20.000 restituição de valores à Finvest Capital Partners 
- Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior; b) Incorpo-
ração contábil de prejuízos acumulados no valor de R$ 144.160; c) Cancelamento da emissão 
das quotas subscritas e não integralizadas da Finvest Holdings Ltda. no valor de R$ 1.000. 
b. Reserva legal: A Companhia está autorizada a apropriar, no mínimo, 5% do lucro líquido 
anual para reserva legal, sendo limitada a 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2022 
e de 2021 o saldo de reserva legal é de R$ 5.484.
15. Receita líquida Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receita de serviços - 169 4.994 5.569
Impostos sobre a receita
Pis - (3) (32) (40)
Cofins - (13) (150) (184)
ISS - - (250) (270)

- (16) (432) (494)
Total - 153 4.562 5.075
16. Despesas gerais e administrativas Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Despesas com pessoal (a) (894) (1.835) (1.194) (2.586)
Comissões e corretagens (85) (2.198) (85) (2.198)
Consultoria (c) (76) (701) (279) (1.375)
Assessoria administrativa (b) (1.189) (501) (1.189) (1.335)
Propaganda e publicidade (34) (20) (59) (35)
Despesas com viagens (3) - (9) -
Despesas de ocupação (81) (150) (81) (200)

continuação... Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Utilidades e serviços (468) (134) (688) (174)
Assessoria contábil e auditoria (99) (108) (246) (224)
Advogados (23) (161) (111) (452)
Serviços de informações (1) - (1) (67)
Serviços de assessoria sistemas (65) (252) (65) (295)
Despesas tributárias (71) (29) (82) (53)
Depreciação (238) (18) (330) (84)
Serviços compartilhados (d) - 934 - 745
Outras despesas gerais e administrativas (60) (92) (68) (98)
Amortização de ágio - (359) - (359)
Perdas com recebíveis e alienação de créditos (e) (13.262) - (15.620) -
Brindes/Doações (332) - (332) -
Total (16.981) (5.624) (20.439) (8.790)
(a) Despesa com pessoal - O montante de R$ 1.194 do consolidado, em sua maioria são 
decorrentes das contratações em regime CLT realizados na Controladora, que correspondem 
a 75% da rubrica de despesa com pessoal. Os demais valores referem-se a demais despesas 
com pessoal. (b) Assessoria administrativa - O montante de R$ 1.189 do consolidado está 
representado por serviços de análise de apoio aos consultores imobiliários na controladora. 
(c) Consultoria - A despesa com consultoria no montante de R$ 279, refere-se a serviços pres-
tados de consultoria para venda das investidas, elaboração de laudos, consultoria imobiliária e 
demais serviços. (d) Serviços Compartilhados - Rateio realizado entre as empresas do grupo 
para custear a equipe de Back office alocada para dar suporte às operações de tesouraria: 
contas a pagar, a receber, contabilidade, faturamento e apoio jurídico efetuado em 2021. Em 
2022 não há rateios de serviços compartilhados. (e) Perdas com recebíveis e alienação de 
créditos - Valor é representado por: (i) Em 25 de janeiro de 2022 foi celebrado o Instrumento 
Particular de Cessão de Créditos com Mack Realty Participações Ltda., no qual a companhia 
cede os créditos detidos (mútuo) contra NewCore Desenvolvimento de Projetos Ltda. e um 
aditamento no contrato de compra e venda de quotas e outras avenças, no qual a Companhia 
possuía a receber da Ted Investimentos Participações Ltda. pela venda da NewCore, o mon-
tante total de R$ 12.190 e cedeu pelo valor de R$ 85 na controladora, e o montante total de 
R$ 14.563 e cedeu por R$ 100 no consolidado. O efeito de perda é de R$ 12.105 na controladora 
e R$ 14.463 no consolidado. (ii) R$ 737 refere-se a recursos aportados na investida Terralogs 
(SCP), baixados em 31 de janeiro de 2022. (iii) R$ 379 refere-se a baixa de recebível com o 
Rones Lucena de Melo. (iv) R$ 41 refere-se a demais baixas.
17. Resultado financeiro líquido Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receita financeira
Variação monetária/juros ativos 4.724 3.537 5.875 5.420
Rendimentos de aplicações financeiras 1.284 4.132 1.521 4.217
Descontos obtidos - - 2 -
Pis e Cofins sobre receita financeira (677) (523) (740) (448)

5.331 7.146 6.658 9.189
Despesa financeira
Variação monetária/juros passivos (7.988) (7.722) (7.998) (7.871)
Despesas com juros - Arrendamento (27) - (27) -

(8.015) (7.722) (8.025) (7.871)
(2.684) (576) (1.367) 1.318

18. Imposto de renda e Contribuição social corrente e diferido
Reconciliação dos Impostos - controladora 2022 2021
Lucro (Prejuízo) antes do IRPJ e CSLL (19.982) 112.173
Adições (exclusões)
Resultado equivalência patrimonial 471 (2.836)
Receita fundos fechados não realizados no efeito caixa 7.631 (120.951)
Dividendos recebidos - (80)
Provisão não dedutível - 2.198
Despesas não dedutíveis 4 105
Base de cálculo IRPJ e CSLL (11.876) (9.391)
Imposto exercício corrente
IRPJ 15% - -
Adicional 10% - -
CSLL 9% - -
Imposto diferido
Base cálculo
Receita fundos fechados não realizados no efeito caixa (7.631) 120.951
(-) Prejuízos anteriores compensados - (26.952)
Base cálculo (7.631) 93.999
IRPJ 15% 1.145 (14.100)
Adicional 10% 763 (9.400)
CSLL 9% 687 (8.460)

2.595 (31.960)

Reconciliação dos impostos - consolidado 2022 2021
Lucro líquido(prejuízo) antes do IRPJ e CSLL (17.560) 116.701
Adições/(exclusões)
Resultado de equivalência patrimonial 1.003 5.831
Despesas não dedutíveis 260 159
Ajuste Fundos fechados não realizados no efeito caixa 6.849 (120.779)
Base de cálculo IRPJ e CSLL (9.448) 1.462
Imposto exercício corrente
IRPJ 15% (386) (2.174)
Adicional 10% - -
CSLL 9% (148) (804)

(534) (2.978)
Imposto diferido
Base cálculo
Receita fundos fechados não realizados no efeito caixa (6.849) 120.779
(-) Prejuízos anteriores compensados - (26.952)

(6.849) 93.827
IRPJ 15% 1.027 (14.074)
Adicional 10% 685 (9.400)
CSLL 9% 617 (8.444)

2.329 (31.918)
A Companhia possui em 31 de dezembro de 2022 e 2021, prejuízos fiscais e base negativa da 
contribuição Social que geram créditos potenciais de impostos para futuras compensações e 
não estão sujeitos a prescrição. Com base nas projeções de resultados para os próximos exer-
cícios a Administração da Companhia entende que dentro de um prazo considerado razoável 
e considerando as limitações impostas pela legislação tributária, o aproveitamento de tais 
créditos na compensação de impostos devidos no futuro será total.
19. Contingências: A Companhia e suas controladas não são parte envolvida em nenhum pro-
cesso judicial e/ou administrativo na esfera cível, trabalhista ou tributária, consequentemente, 
não foi registrada provisão para cobrir eventuais riscos.
20. Gestão de riscos: Alguns riscos, inerentes às atividades da Companhia e de suas contro-
ladas não são identificados nas suas operações, e outros são minimizados pela adoção de me-
canismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a) Risco de mercado: Relacio-
nado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas, descasamento de prazos ou moedas 
nas carteiras ativas e passivas. Esse risco será minimizado na Companhia e suas controladas 
pela compatibilidade entre os títulos a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No 
que diz respeito à atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas 
em aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a valor de
mercado. b) Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia e suas 
controladas incorrerem em perdas resultantes de problemas financeiros com seus devedores, 
que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia e suas controladas. 
Para minimizar esse risco, já na fase de aquisição dos recebíveis, todos os créditos ofertados 
são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adicionalmente, quando aplicável, os créditos 
adquiridos estão garantidos por retenções, coobrigação dos cedentes, ou garantia real, asse-
gurando a integridade do fluxo de caixa, prevista mesmo na hipótese de inadimplência dos 
devedores. c) Risco de liquidez: Considerado pela eventual incapacidade de a Companhia e 
suas controladas gerenciarem os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos paga-
mentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibilidade de 
prazos e fluxos de amortização entre os títulos a serem emitidos e os lastros adquiridos, além 
da manutenção obrigatória de uma reserva mínima de liquidez. d) Risco operacional: Enten-
dido como relacionado à possibilidade de perdas não previstas decorrentes da inadequação 
dos sistemas, das práticas e medidas de controle em resistir e preservar a situação esperada 
por ocasião da ocorrência de falhas na modelagem de operações e na infraestrutura de apoio, 
de erros humanos, de variações no ambiente empresarial e de mercado e/ou das outras situa-
ções adversas que atentem contra o fluxo normal das operações. Com o objetivo de minimizar 
esses efeitos, a Companhia e suas controladas estabeleceram rotinas de verificação, realizada 
por profissionais diferentes e/ou de área diversa daquela em que o procedimento se originou.
21. Eventos subsequentes: a) Ata de assembleia geral: Conforme Assembleia Geral de 08 
de fevereiro de 2023, registrada na Junta Comercial de São Paulo em 03 de maio de 2023, da 
controlada Fincapital Participações S.A., a Companhia deliberou a redução do capital social, 
ora no valor de R$ 50.000 para R$ 21.004, mediante as seguintes ações: (i) R$ 11.938 restitui-
ção de valores à Finvest Finanças e Investimentos S.A.; (ii) Incorporação contábil de prejuízos 
acumulados no valor de R$ 13.697; (iii) Cancelamento da emissão das quotas subscritas e não 
integralizadas da Finvest Finanças e Investimentos S.A. no valor de R$ 3.361. b) Quitação de 
empréstimo: Em 08 de fevereiro de 2023, a controlada quitou o empréstimo junto ao Banco Itaú 
Unibanco. c) Redução do valor da cota do fundo: A Companhia detém participação significativa 
no fundo Finvest Real Estate II FIP Multiestratégia Investimentos no Exterior e o valor da cota 
do Fundo era de R$ 2.871,7189 em 31 de dezembro de 2022. Em 28 de fevereiro de 2023 o valor 
da cota passou de R$ 2.865,8992 para 2.562,0039, em função ao ajuste a valor justo acarretan-
do redução do patrimônio líquido do Fundo em R$ 18.713 (dezoito milhões, setecentos e treze 
mil reais), sobre o investimento do Fundo, sendo (i) Loft Holding Ltda redução de R$ 20.523 
(vinte milhões, quinhentos e vinte e três mil reais) e (ii) BSO Investimentos S.A. aumento de 
R$ 1.811 (um milhão, oitocentos e onze mil reais).

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Ilmo. Srs. Aos Acionistas e Administradores Finvest Finanças e Investimentos S.A.
(anteriormente denominada Fincapital Finanças e Investimentos S.A.) 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Finvest Finanças e Investimentos S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022, as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada da Finvest Finanças e Investimentos S.A. em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
e suas controladas continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 

devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 

das demonstrações financeiras individuais e consolidadas inclusive as divulgações, e se 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 1O de julho de 2023.
Crowe Macro Auditores Independentes

CRC 2SP033508/0-1
Natalia Pereira Fábio Debiaze Pino
Contadora - CRC1SP328167/0-0 Contador- CRC1SP251154/0-9

A DIRETORIA Sergio Venditti - Contador - CRC 1SP124.501/O-7
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NOSSA SENHORA DO Ó PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 12.970.783/0001-15

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

Balanços patrimoniais Demonstrações do resultado

Demonstrações do resultado abrangente

Demonstrações dos fluxos de caixa

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Nossa Senhora do Ó Participações S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 27 de outubro de 2010. A sede da Companhia 
está localizada em São Paulo – SP, na Avenida Domingos de Souza Marques, 
nº 450, 3º andar. A Companhia tem por atividade preponderante: a) A prestação 
de serviços e gestão administrativa e financeira, própria e de suas coligadas e 
controladas. b) A participação em outras sociedades como acionista ou quotista 
(holding não financeira). As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram 
concluídas e aprovadas pela Diretoria da Companhia em 25 de maio de 2023. 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia, relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 abrangem a Companhia e suas 
controladas, (conjuntamente referidas como “Grupo” e individualmente como 
“sociedades do Grupo”). As controladas diretas e indiretas da Companhia e
que foram incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas são as 
seguintes: • Auto Viação Urubupungá Ltda.: Constituída em 03 de fevereiro 
de 1977, tem por objetivo a exploração dos serviços de transportes rodoviários 
coletivos de passageiros, por ônibus, Micro-ônibus, Vans, atuando nos 
segmentos urbano, intermunicipal e seletivo. O serviço urbano da Auto Viação 
Urubupungá engloba linhas municipais da cidade de Osasco, Cajamar e Santana 
de Parnaíba e linhas metropolitanas atendendo municípios de São Paulo,
Osasco, Barueri, Santana de Parnaíba, Cajamar, Guarulhos, Diadema e São 
Bernardo do Campo. Para atender estes serviços e as demandas geradas por 
eles, a Sociedade possui aproximadamente 2.335 colaboradores e 600 veículos. 
• Viação Cidade de Caieiras Ltda.: Constituída em 14 de julho de 1993, tem 
por objetivo a exploração dos serviços de transportes rodoviários coletivos de 
passageiros, por ônibus, Micro-ônibus, Vans, atuando nos segmentos urbano, 
intermunicipal e fretamento. O serviço urbano da Viação Cidade de Caieiras
engloba linhas municipais, nas cidades de Caieiras e Franco da Rocha, e linhas 
metropolitanas, atendendo os municípios de São Paulo, Cajamar, Santana de 
Parnaíba, Francisco Morato, Franco da Rocha e Caieiras. O fretamento, por 
sua vez, tem seu foco no ramo de transporte empresarial – o fretamento
‘contínuo’ de funcionários – mas atua também no fretamento eventual, 
popularmente chamado de ‘turismo’. Para atender estes serviços e as demandas 
geradas por eles, a Sociedade possui aproximadamente 897 colaboradores e 
274 veículos, alocados em duas Unidades, localizadas nos municípios de
Caieiras e Franco da Rocha. • Viação Santa Brígida Ltda.: Constituída em 26 
de julho de 1966, tem por objetivo a exploração de serviços de transportes
coletivos de passageiros, operando no Município de São Paulo conforme
contrato de concessão celebrado com a Secretaria Municipal de Transportes, 
órgão da Prefeitura Municipal da Cidade de São Paulo. Sua principal fonte de 
receita decorre da exploração destes serviços, que é auferida através de
remuneração atribuída pela São Paulo Transportes S.A. – SP TRANS. Para
atender às demandas geradas por este serviço, a Sociedade possui 
aproximadamente 3.485 colaboradores e 653 veículos, alocados em duas
Unidades, localizadas no município de São Paulo. • Urubupungá Transporte 
e Turismo Ltda.: Constituída em 05 de agosto de 1986, tem por objeto social 
a prestação de serviços de transporte turístico de superfície; transporte
rodoviário coletivo de passageiros, sob o regime de fretamento por ônibus,
micro-ônibus, vans, automóveis, abrangendo os transportes municipal, 
intermunicipal, interestadual e internacional; transporte escolar; transporte
rodoviário de carga intermunicipal, interestadual e internacional; locação de
veículos de passeio; participação em outras sociedades; e consultoria em gestão 
empresarial. • Cantareira Empreendimentos S.A.: Constituído em 14 de abril 
de 2014, tem por objeto social e propósito específico: (i) o desenvolvimento, 
implantação, exploração comercial e gestão de um empreendimento no imóvel 
denominado Cantareira Norte Shopping, assim como de outros empreendimentos
imobiliários e incorporações no imóvel; (ii) a compra e venda de imóveis próprios, 
sem envolver, contudo, qualquer intermediação ou corretagem, e, ainda; (iii)
a participação em outras companhias. • Portubens Administração de Bens 
Ltda.: Constituída em 25 de abril de 2011, tem por objetivo a compra, venda 
e administração de bens de imóveis próprios. As demonstrações contábeis
consolidadas incluem as operações da Companhia e das seguintes Sociedades 
controladas, cujo percentual de participação na data do balanço é resumido
como segue:
Direta 2022 2021
Auto Viação Urubupungá Ltda. 100,00% 100,00%
Viação Cidade de Caieiras Ltda. 100,00% 100,00%
Viação Santa Brígida Ltda. 100,00% 100,00%
Urubupungá Transporte e Turismo Ltda. 100,00% 100,00%
Cantareira Empreendimentos S.A. 72,35% 72,35%
Portubens Administração de Bens Ltda. 100,00% 83,13%
Indireta
Primebus Comercialização de Veículos Ltda. - 100,00%
Portubens Administração de Bens Ltda. - 16,87%

1.1. Plano para continuidade das operações da controlada Cantareira 
Empreendimentos S.A.: A Sociedade controlada Cantareira Empreendimentos 
S.A., é responsável em garantir a continuidade das operações do Condomínio 
Cantareira Norte Shopping, em decorrência dos valores recebidos pelo 
Condomínio não serem suficientes para cobrirem as despesas totais incorridas. 
Em 31 de dezembro de 2022, a controlada Cantareira Empreendimentos S.A. 
apresenta prejuízos líquidos de R$ 2.328 mil (R$ 7.980 mil em 31 de dezembro 
de 2021), e naquela data o total do passivo circulante excedia o total do ativo 
circulante em R$ 15.504 mil (R$ 13.713 mil, em 31 dezembro de 2021). A
Sociedade tem recebido aportes de capital de seus sócios, a fim de suprir as 
necessidades de caixa de sua operação e consequentemente das operações 
do Condomínio Cantareira Norte Shopping. Em 2022 e 2021, a Sociedade
optou em emitir debêntures não conversíveis, com a finalidade de quitar o
empréstimo junto ao Banco Bradesco com custo menor e maior prazo de
vencimento, tendo em vista ser uma negociação privada com os próprios
acionistas. A administração avaliou a capacidade da Sociedade em continuar 
operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a administração não 
tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as 
demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas com 
base nesse pressuposto. 1.2. Covid-19: Impactos 2022: As notícias sobre a 
rápida disseminação de uma nova variante da Covid-19 alarmaram o mundo 
no mês de dezembro de 2021 e atingiu fortemente o Brasil no início de janeiro. 
Contudo, graças ao alto índice de pessoas vacinadas, principalmente em São 
Paulo, a gravidade foi muito pequena e não houve grandes alterações nas
restrições de circulação já adotadas. Além disso, houve a redução pelo Ministério 
da Saúde do tempo de afastamento dos colaboradores do trabalho o que nos 
ajudou a manter o nível de atendimento das nossas viagens apesar do elevado 
número de pessoas contaminadas no Grupo. Passado esse primeiro trimestre 
com a redução de casos em todo o país, a Covid deixou de ser um fator de
atenção e preocupação para o Grupo NSO. A recuperação dos passageiros
transportados após o retorno das aulas presenciais foi bastante forte e no final 
do primeiro trimestre na média chegamos a quase 85% de passageiros
transportados ao se comparar com novembro de 2019. Ao longo do ano, os
passageiros dos municípios mais afastados se recuperaram quase ao mesmo 
patamar de 2019, enquanto o serviço Intermunicipal e do município de São
Paulo ficaram estabilizados no patamar de 85% ao longo do ano. Acredita-se 
que, por conta das mudanças na realidade de trabalho em diversas empresas, 
com a adoção de Home office, esse será o novo patamar de passageiros para 
o ano de 2023. As prefeituras em que conseguimos acordos cumpriram com 
suas obrigações de pagamentos de subsídios ao longo do ano, o que nos
ajudou a deixar as contas mais equilibradas. Houve aumento de tarifa somente 
em dois municípios em que operamos e, nos demais, as prefeituras e governo 
do Estado optaram por compensar os reajustes contratuais com pagamento
de subsídios. Recebemos também de três municípios em que operamos o
pagamento do auxílio do governo federal para o setor de transportes por meio 
do reembolso de passageiros não pagantes em todos os municípios. No
Cantareira Norte Shopping os principais reflexos econômicos nas contas do
empreendimento nos anos de 2022 são: i) Grande quantidade lojistas 
descapitalizados, resultando no encerramento negociação ou judicial resultando
na queda da receita de aluguéis e aumento da contribuição do empreendedor 
para pagamento dos encargos de lojas vagas (condomínio de lojas vagas);
ii) Continuidade do elevado nível de inadimplência decorrente da forte queda 
no faturamento dos lojistas, resultando na queda da receita e na necessidade 
de aporte de recursos do empreendedor para pagamento de despesas
operacionais mínimas; iii) Dificuldade de reposição de lojas em razão do baixo 
interesse de operadores varejistas abrirem novos negócios, ou ainda, 
negociações com aluguéis em patamares abaixo do padrão normal, com os
mesmos resultados expressos no item i acima; e iv) Grande quantidade de
negociações e aplicações de descontos para retenção de lojistas, resultando 
na queda da receita. Estes impactos estão refletidos principalmente no
faturamento de aluguéis do 1º trimestre de 2022 quando comparado ao primeiro 
trimestre de 2019. Embora tenha havido um decréscimo no fluxo de pessoas 
de -1,6% em relação a 2019, decorrente principalmente do baixo fluxo no 1º 
semestre, a vendas acumuladas cresceram 22%, com reflexos positivos no
resultado. Perspectivas para 2023: Os fluxos de pessoas e vendas no início 
do ano estão sinalizando uma retomada lenta mas sustentável. O pedido de 
recuperação judicial das Lojas Americanas causou certa apreensão no segmento 
de lojas âncoras, que viram seus custos de captação subirem, o que impactou 
o crediário e consequentemente as vendas. 1.3. Impactos advindos da guerra
entre Rússia e Ucrânia: A inflação foi um fator que impacto direto para todo 
o Grupo, juntamente com o aumento dos custos do diesel por conta da
instabilidade trazida pela guerra entre Rússia e Ucrânia principalmente no
primeiro semestre. Ao longo do segundo semestre com a expectativa de crise 
mundial, o preço do diesel e dos componentes começou a se estabilizar e temos 
perspectiva de redução para 2023. Além disso, todo o Grupo tem tomado
algumas medidas para tentar reduzir o consumo de diesel em sua frota com o 
aperfeiçoamento do uso de tecnologias de monitoramento telemétrico. A
administração da Companhia projeta que o ano de 2023 será mais positivo que 
os últimos três anos por conta do final definitivo da pandemia e por conta do 
arrefecimento das pressões inflacionárias de 2022. 2. Apresentação das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e principais práticas 
contábeis: 2.1. Base de preparação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: 2.1.1. Declaração de conformidade: As 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, identificadas 
como Controladora e Consolidado e de acordo com as normas internacionais 
de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards – IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). As práticas 
contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e nos pronunciamentos técnicos, assim como as orientações 
e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações 
emitidos pelo CPC e pelo IASB que estavam em vigor em 31 de dezembro de 
2022. A administração da Companhia declara e confirma que todas as 
informações relevantes próprias e constantes das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, estão sendo evidenciadas e que correspondem às 
informações utilizadas pela administração da Companhia na sua gestão. 
2.1.2. Moeda funcional: A moeda funcional da Companhia é a moeda do 
principal ambiente econômico no qual opera; as principais fontes geradoras de 
caixa e despesas são originadas em Reais, desta forma considera-se como 
moeda funcional a moeda local (Reais). 2.1.3. Continuidade: A administração 
avaliou a capacidade da Companhia e das suas investidas em continuar 
operando normalmente e está convencida de que elas possuem recursos para 
dar continuidade a seus negócios no futuro. Portanto, as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo 
apresentadas com base nesse pressuposto. 2.2. Bases de consolidação: As 
demonstrações contábeis consolidadas incluem as informações da Companhia 
e de suas controladas, encerradas na mesma data-base, sendo consistentes 
com as práticas contábeis descritas na Nota Explicativa nº 2.1. O controle é 
obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas financeiras 
e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. 
Nos casos aplicáveis, a existência e o efeito de potenciais direitos de voto, que 
são atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao 
avaliar se a Companhia controla, ou não, outra entidade. As controladas são 
integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido 
para a Companhia e deixam de ser consolidadas, nos casos aplicáveis, a partir 
da data em que o controle cessa. As controladas foram consolidadas 
integralmente incluindo as contas de ativo, passivo, receitas e despesas segundo 
a natureza de cada conta, complementada com as eliminações de: (a) saldos 
de investimentos e do patrimônio líquido; (b) saldos de contas correntes e 
outros saldos integrantes do ativo e/ ou passivo mantidos entre as Sociedades 
consolidadas; e (c) receitas e despesas. Os resultados das controladas 
adquiridas ou alienadas durante o exercício estão incluídos na demonstração 
do resultado a partir da data da efetiva aquisição ou até a data da alienação, 
conforme aplicável. As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas 
em reais, moeda funcional da Companhia. 2.3. Investimentos em controladas: 
Os investimentos da Companhia em suas controladas são avaliados com base 
no método da equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (R2) – Investimento 
em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto, 
para fins de demonstrações contábeis da Controladora. Com base no método 
da equivalência patrimonial, o investimento na controlada é contabilizado no 
balanço patrimonial da controladora ao custo, adicionado das mudanças após 
a aquisição da participação societária na Controlada. A participação societária 
na controlada é apresentada na demonstração do resultado da Controladora 
como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido ou prejuízo 
atribuível aos acionistas da Controladora. As demonstrações contábeis das 
controladas são elaboradas no mesmo período de divulgação da Companhia. 
Quando necessário, são efetuados ajustes para que as políticas contábeis 
estejam de acordo com as adotadas pela Companhia. Após a aplicação do 
método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário 
reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da 
Companhia em sua controlada. A Companhia determina, em cada data de 
fechamento das demonstrações contábeis, se há evidência objetiva de que o 
investimento na controlada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se 
assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor 
recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor 
contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. 
2.4. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas participam 
de operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar 
suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis, operando com 
diversos instrumentos financeiros, incluindo aplicações financeiras, duplicatas 
a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e 
financiamentos. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm 
liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três 
meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos, que 
são sistematicamente renegociados, os valores contábeis se aproximam dos 
valores justos. Classificação e mensuração: Os ativos e passivos financeiros 
são classificados como de custo amortizado. A classificação depende da 
finalidade para a qual os instrumentos financeiros foram adquiridos. A 
administração determina a classificação de seus instrumentos financeiros no 
reconhecimento inicial. Valorização dos instrumentos financeiros: Os 
principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 
2022 e de 2021 estão descritos a seguir, bem como os critérios para sua 
valorização/avaliação: a) Caixa e bancos, aplicações financeiras, contas a 
receber, outros ativos circulantes, fornecedores e empréstimos e 
financiamentos: Os valores contabilizados aproximam-se dos de realização 
ou liquidação, estando, quando aplicável, destacados na correspondente nota 
explicativa os rendimentos ou encargos financeiros auferidos ou incidentes, os 
quais refletem as condições usuais de mercado. b) Considerações sobre 
riscos: Risco de crédito: É avaliado como baixo em face da particularidade 
da operação da Companhia e de suas controladas, conforme descrito na Nota 
Explicativa nº 1. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas, quando 
aplicável, contemplam eventuais perdas esperadas na recuperação de 
recebíveis. c) Derivativos: A controlada Viação Santa Brígida Ltda. celebrou 
um contrato de swap de fluxo de caixa no exercício de 2022, nas condições 
normais de mercado e sem aplicação de hedge accounting, os detalhes desta 
operação estão divulgados na Nota Explicativa nº 15. 2.5. Redução do valor 
recuperável de ativos financeiros: Ativos financeiros, exceto aqueles 
designados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados por indicadores 
de redução do valor recuperável no final de cada exercício. As perdas por 
redução do valor recuperável são reconhecidas quando há evidência objetiva 
da redução do valor recuperável do ativo financeiro como resultado de um ou 
mais eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, com impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. Os critérios que a Companhia 
e suas controladas utilizam para determinar se há evidência objetiva de uma 
perda do valor recuperável de um ativo financeiro incluem: • Dificuldade 
financeira significativa do emissor ou devedor; • Violação de contrato, como 
inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou principal; • Probabilidade 
de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e • Extinção do 
mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. 
O valor contábil do ativo financeiro é reduzido diretamente pela perda por 
redução do valor recuperável para todos os ativos financeiros, com exceção 
das contas a receber, em que o valor contábil é reduzido pelo uso de uma 
provisão. Recuperações subsequentes de valores anteriormente baixados são 
creditadas à provisão. Mudanças no valor contábil da provisão são reconhecidas 
no resultado. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: São representados por fundo 
fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e por 
aplicações financeiras cujos saldos não diferem significativamente dos valores 
de mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez 
imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e, que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados 
pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.7. Contas 
a receber e partes relacionadas: São registradas e mantidas no ativo pelo 
valor nominal e deduzidas da perda estimada com base em análise dos valores 
a receber e em montante considerado pela administração necessário e suficiente 
para cobrir prováveis perdas na realização desses créditos. Não há ajuste a 
valor presente do saldo do contas a receber devido ao curto prazo de realização. 
A perda esperada com crédito de liquidação duvidosa é constituída em montante 
considerado suficiente pela administração para cobrir as prováveis perdas na 
realização das contas a receber, considerando o seguinte critério: análise 
individual dos devedores, independentemente do período de vencimento, 
conforme descrito na Nota Explicativa nº 4. As despesas com a constituição 
da provisão para perda esperada de créditos foram registradas na rubrica 
“despesas gerais e administrativas” na demonstração do resultado. 
2.8. Estoques: Os materiais de almoxarifado estão avaliados pelo custo médio 
de aquisição, não superando o preço corrente de mercado e as provisões de 
estoques obsoletos são constituídas sempre que identificados. 2.9. 
Propriedades para investimento: São representadas nas controladas por 
imóveis das garagens de ônibus (terrenos e galpões) e terrenos e edifícios em 
shopping centers mantidos para auferir rendimento de aluguel e/ ou valorização 
do capital, conforme divulgado na Nota Explicativa nº 12. As propriedades para 
investimento são inicialmente registradas pelo custo de aquisição ou construção. 
Os custos incorridos relacionados a propriedades para investimento em 
utilização, como: manutenções, reparações, seguros e impostos sobre 
propriedades, são reconhecidos como custo na demonstração do resultado do 
exercício a que se refere. Os encargos financeiros de empréstimos e 
financiamentos incorridos durante o período de construção, quando aplicável, 
são capitalizados. 2.10. Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição. A 
depreciação é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota 
Explicativa nº 13, que consideram a vida útil econômica estimada dos bens. 
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios 
econômico-futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou 
perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela 
diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são 
reconhecidos no resultado. 2.11. Intangível: Ativos intangíveis com vida útil 
definida, adquiridos separadamente, são registrados ao custo, deduzido da 
amortização e das perdas por redução do valor recuperável acumulado. A 
amortização é reconhecida linearmente com base na taxa fiscal. 2.12. Outros 
ativos (circulante e não circulante): Um ativo é reconhecido no balanço 
quando se trata de recurso controlado pela Companhia decorrente de eventos 

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Ativo circulante 3.432 2.459 202.478 174.674
Caixa e equivalentes
  de caixa 3 177 190 102.326 74.610
Contas a receber 4 2.446 2.024 61.535 66.761
Estoques 5 4 3 17.848 15.946
Impostos a recuperar 6 2 7 3.068 6.716
Instrumentos financeiros 15.i - - 3.394 -
Outras contas a receber 7 803 235 14.307 10.641

Ativo não circulante 446.064 313.305 953.114 794.139
Partes relacionadas 9 16.962 9.942 178 391
Contas a receber 4 - - 106.221 11.466
Depósitos e cauções 8 - - 63.722 61.581
Imposto diferido 10 - - 29.051 28.642

16.962 9.942 199.172 102.080
Investimentos 11 428.600 302.698 - 679
Propriedade para 
  investimento 12 - - 184.174 191.687
Imobilizado 13 242 267 567.464 496.933
Intangível 14 260 398 2.304 2.760

429.102 303.363 753.942 692.059

Total do ativo 449.496 315.764 1.155.592 968.813

Passivo e Patrimônio Controladora Consolidado
  Líquido Nota 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante 2.270 1.935 375.358 307.226
Empréstimos e
  financiamentos 15 - - 133.352 98.757
Fornecedores - 456 278 21.666 20.898
Obrigações trabalhistas
  e sociais 16 1.547 1.446 62.900 51.963
Obrigações tributárias 17 182 143 24.668 7.517
Adiantamento de clientes 18 - - 85.144 83.519
Mútuo a pagar - - 2.086 -
Outras contas a pagar 19 85 68 37.776 38.267
Arrendamento 21 - - 7.766 6.305
Passivo não circulante 35 58 307.357 321.486
Empréstimos e
  financiamentos 15 - - 151.685 163.976
Passivos contingentes 22 - - 45.013 40.208
Receitas de cessões
  a apropriar 23 - - 674 568
Outras contas a pagar 19 35 58 2.088 14.557
Debêntures 20 - - 6.818 3.409
Arrendamento 21 - - 101.079 98.768
Patrimônio líquido 24 447.191 313.771 472.877 340.101
Capital social 185.500 185.500 185.500 185.500
Reservas 258.458 125.038 258.458 125.038
Ajuste por variações patrimoniais 3.233 3.233 3.233 3.233

447.191 313.771 447.191 313.771
Participação de não controladores - - 25.686 26.330
Total do passivo e do
  patrimônio líquido 449.496 315.764 1.155.592 968.813

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita líquida 25 - - 1.088.551 863.355
Custo dos serviços prestados 26 - - (897.190) (727.914)
Lucro bruto - - - 191.361 135.441
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 27 - - (108.864) (97.648)
Outras receitas operacionais,
  líquidas 29 - - 129.316 10.302
Resultado de equivalência
  patrimonial 11 139.727 25.595 (23) 3
(Prejuízo) lucro operacional
  antes do resultado financeiro 139.727 25.595 211.790 48.098
Resultado financeiro líquido 28 - - (43.909) (28.726)
(Prejuízo) lucro antes do IR
  e da CSSL 139.727 25.595 167.881 19.372
IR e CSSL corrente 30 - - (29.207) (6.034)
IR e CSSL diferido 10 - - 409 10.051
(Prejuízo) lucro líquido do exercício
  antes das participações 139.727 25.595 139.083 23.389
Participação dos controladores - - 139.727 25.595
Participação dos não
  controladores  - - - (644) (2.206)
(Prejuízo) lucro líquido
  do exercício - - - 139.083 23.389

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 139.727 25.595 139.083 23.389
Total do resultado abrangente 139.727 25.595 139.083 23.389

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxos de caixa das atividades
  operacionais
(Prejuízo) lucro líquido do exercício 139.727 25.595 139.083 23.389
Ajustes para reconciliar o lucro do
  exercício com o caixa líquido
  (usado nas) provenientes das
  atividades operacionais
Depreciações e amortizações 260 226 72.142 71.723
Provisão para contingência - - 28.918 24.082
Perda esperada com crédito
  de liquidação duvidosa - - (664) (307)
Resultado da equivalência
  patrimonial (139.727) (25.595) 23 (3)
Juros de empréstimos
  e financiamentos  - - 31.972 34.512
Provisão decorrente de contrato
  de swap - - 4.838 (2.080)
Variação cambial - - (2.097) 967
Imposto diferido - - (409) (10.051)
Juros com arrendamento - - 10.431 10.572
Descontos obtidos com 
  arrendamento - - (3.797) (6.769)

260 226 280.440 146.035
(Aumento) redução dos ativos
  operacionais
Contas a receber (422) (191) (88.865) (44.114)
Estoques - 1 (1.902) (4.465)
Impostos a recuperar 6 - 3.648 (5.684)
Outras contas a receber (568) 237 (3.666) 1.999
Partes relacionadas (7.021) (7.578) 213 -
Depósitos judiciais - - (2.141) (1.916)
Aumento (redução) dos passivos
  operacionais
Fornecedores 178 (116) 768 7.007
Obrigações trabalhistas e sociais 102 34 10.937 (851)
Obrigações tributárias 39 30 17.151 2.410
Adiantamento de clientes - - 1.625 (5.914)
Mútuo a pagar - - 2.086 -
Outros contas a pagar (7) (133) (12.960) 15.586
Passivos contingentes - - (24.113) (22.070)
Recebimentos antecipados - - 106 (338)
Caixa (consumido pelas)
  proveniente das atividades
  operacionais (7.433) (7.490) 183.327 87.685
Fluxos de caixa das atividades
  de investimento
Baixas de investimento - 195 56 -
Aumento de capital (7.591) - - -
Distribuição de lucros em 
  controladas 21.416 17.815 600 20.481
(Baixa) adição de ativo imobilizado
  e intangível líquida (98) (272) (123.599) (14.601)
Adições em propriedade para
  investimentos - - (464) -
Adiantamento para futuro investimento - - - 1.231
Caixa proveniente das
  (consumido pelas)
  atividades de investimento 13.727 17.738 (123.407) 7.111
Fluxos de caixa das atividades
  de financiamento
Captação de empréstimos
  e financiamentos - - 143.604 -
Pagamento de empréstimos

– principal e juros - - (159.407) (184.713)
Arrendamento - - (13.503) (9.727)
Distribuição de lucros (6.307) (10.230) (6.307) (30.711)
Emissão de debêntures - - 3.409 3.409
Caixa consumido pelas

atividades de investimento (6.307) (10.230) (32.204) (221.742)
Efeito de caixa das empresas

incluídas na consolidação - - - -
(Redução) / Aumento de caixa

e equivalentes de caixa (13) 18 27.716 (126.946)
Demonstração da variação de

caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 190 172 74.610 201.556
No final do exercício 177 190 102.326 74.610
(Redução) / Aumento de caixa

e equivalentes de caixa (13) 18 27.716 (126.946)

Reservas Ajuste por Participação Total do
Capital social
(Nota nº 23.a)

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

variações 
patrimoniais

Lucros 
acumulados Total

dos não 
controladores

patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 185.500 8.809 100.864 3.233 - 298.406 28.536 326.942
Lucro líquido do exercício - - - - 25.595 25.595 (2.206) 23.389
Destinação dos lucros - - 25.595 - (25.595) - - -
Lucros distribuídos - - (10.230) - - (10.230) - (10.230)
Constituição de reserva legal - 1.245 (1.245) - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 185.500 10.054 114.984 3.233 - 313.771 26.330 340.101
Lucro líquido do exercício - - - - 139.727 139.727 (644) 139.083
Destinação dos lucros - - 139.727 - (139.727) - - -
Lucros distribuídos - - (6.307) - - (6.307) - (6.307)
Constituição de reserva legal - 6.986 (6.986) - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 185.500 17.040 241.418 3.233 - 447.191 25.686 472.877

passados e do qual se espera que resultem em benefícios econômico-futuros. 
São demonstrados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais, auferidos até 
as datas de encerramento dos exercícios. 2.13. Empréstimos e financiamentos: 
São registrados pelo seu valor nominal acrescidos de juros, calculado “pró-rata 
dia” até a data de encerramento das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. As parcelas vincendas em período acima de 12 meses são 
classificadas no passivo não circulante. 2.14. Provisões: São reconhecidas 
para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos 
passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja 
liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de 
cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
2.15. Provisão para riscos cíveis, tributários, trabalhistas e previdenciários: 
Constituída para as causas cujas probabilidades de desembolso futuro são 
consideradas prováveis pelos consultores jurídicos e pela administração da 
Companhia e de suas controladas, considerando a natureza dos processos e 
a experiência da administração em causas semelhantes, conforme demonstrado 
na Nota Explicativa nº 22. 2.16. Outros passivos (circulante e não circulante): 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias e/ou cambiais 
incorridos até a data do balanço patrimonial. 2.17. Principais julgamentos e 
estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota 
Explicativa nº 2.1., a administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas 
a respeito dos valores contábeis utilizados na preparação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. As principais informações sobre julgamentos e 
estimativas críticas referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam 
efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas estão descritos a seguir: a) Perda (impairment) estimada de 
ativos financeiros e não financeiros: A Companhia verifica se há evidência 
objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os 
prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o 
reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou 
eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira 
confiável. Os ativos que estão sujeitos à depreciação e à amortização são 
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor 
justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Os ativos 
não financeiros, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na 
data do balanço. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, não foram 
identificadas pela administração, evidências objetivas que pudessem justificar 
o registro de perdas de impairment para os ativos financeiros e não financeiros. 
b) Passivos contingentes: A Companhia reconhecerá passivo contingente
sempre que a perda puder ser razoavelmente estimada. Na hipótese em que 
o montante envolvido não possa ser razoavelmente estimado, toda e qualquer 
informação relevante será divulgada, em nota explicativa, expondo os riscos 
em que a Companhia está sujeita. c) Vida útil dos bens do ativo imobilizado: 
A Companhia procede com a revisão e definição da vida útil dos bens do ativo 
imobilizado. E toda e qualquer informação relevante será divulgada em nota 
explicativa, expondo se aplicável, as mudanças de critérios ou estimativas.
2.18. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: A 
provisão para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido são 
contabilizadas pelo regime de lucro real e presumido e foi constituída à alíquota 
de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente 
a R$ 240 mil no ano. A contribuição social sobre o lucro líquido foi calculada à 
alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Conforme facultado pela
legislação tributária, determinadas controladas incluídas nas demonstrações
contábeis consolidadas optaram pelo regime de tributação com base no lucro 
presumido. A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social é 
calculada à razão de 16% e 32% sobre as receitas brutas provenientes da
prestação de serviços, 100% das receitas financeiras, sobre as quais se aplica 
à alíquota regular de 15%, acrescida do adicional de 10% para o imposto de 
renda e de 9% para a contribuição social. Os tributos diferidos, quando aplicável, 
são calculados sobre os prejuízos fiscais e diferenças temporárias, decorrentes 
das adições e exclusões efetuadas no resultado contábil para fins da 
determinação do resultado tributário. Essa contabilização está fundamentada 
na expectativa de realização de lucros tributáveis para o próximo exercício.
2.19. Reconhecimento de receitas: A receita de serviço prestado é reconhecida
no resultado em função da sua realização. Uma receita não é reconhecida se 
há uma incerteza significativa na sua realização. A receita de aluguéis é
reconhecida de forma linear com base no prazo dos contratos, levando em
consideração o reajuste contratual. As receitas derivam principalmente das
seguintes atividades: a) Serviços de transportes rodoviários coletivos de 
passageiros: Refere-se aos serviços de transporte coletivo de passageiros, 
reconhecidos pelo valor individual das bilhetagens incorridas. b) Fretamento: 
Refere-se aos serviços de transporte turístico e transporte rodoviário coletivo 
de passageiros, sob o regime de fretamento contratados e eventuais,
reconhecidos pelo valor do serviço prestado. c) Aluguel de imóveis: Refere-se à
locação de imóveis próprios (garagens e galpões). d) Aluguel: Refere-se à
locação de espaço a lojistas e outros espaços comerciais, como stands de
venda e inclui a locação de espaços comerciais para publicidade e promoção. 
O aluguel de lojas a lojistas de shopping centers corresponde ao maior
percentual das receitas da Companhia. e) Estacionamento: Refere-se à receita
com a exploração de estacionamentos. f) Receitas de cessões a apropriar: 
As receitas de cessões de direitos de uso a lojistas e usufrutos de frações ideais 
do Empreendimento Cantareira Norte Shopping são apropriadas ao resultado 
de acordo com o prazo respectivo do primeiro contrato de aluguel, ou do contrato 
de direitos de uso.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa 8 13 3.835 3.637
Bancos conta movimento - - 1.350 1.575
Aplicações financeiras 169 177 97.141 69.398
Total 177 190 102.326 74.610
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos 
Bancários e títulos emitidos e compromissados por instituições financeiras de 
primeira linha, cujo rendimento está atrelado à variação do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata e taxa média de 
remuneração em 97,59% em 2022 (73,74% em 2021).
4. Contas a receber Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
C.M.T - Cartão Eletrônico (a) - - 3.149 407
São Paulo Transportes S.A. (c) - - 117.944 38.552
Clientes (b) - - 23.011 32.874
Cartão Sênior Escolar (a) - - 329 147
CIA. Municipal de Transp.

de Osasco-CMTO (d) - - 4.894 4.894
Interpass Participações S.A. (e) - - 2.301 2.301
Prefeitura de Osasco (f) - - 15.110 -
Outros (g) 2.446 2.024 6.885 5.583
Perda esperada c/ crédito

de liquidação duvidosa - - (5.867) (6.531)
Total 2.446 2.024 167.756 78.227
Circulante 2.446 2.024 61.535 66.761
Não circulante - - 106.221 11.466
(a) Refere-se aos serviços de transporte coletivo de passageiros, reconhecidos 
pelo valor individual das bilhetagens incorridas e Precatórios a receber referente
ao Processo nº 0433824.94.1998-8-26.0053/10; (b) Refere-se aos serviços de 
fretamento contratados e eventuais, registrados através das notas fiscais
emitidas aos clientes e estão reconhecidos pelo valor do serviço prestado;
(c) Os valores a receber da São Paulo Transporte S.A., referem-se aos serviços 
de transporte coletivo de passageiros, reconhecidos pelo valor individual das 
bilhetagens incorridas, e excepcionalmente no exercício findo em 31 de
dezembro de 2022, a Companhia procedeu com o registro e reconhecimento 
do precatório a receber juntos São Paulo Transportes referente ao Processo 
nº 0433824.94.1998-8-26.0053/10, em virtude do transitado em julgado e
inclusão do referido na ordem orçamentária. O montante reconhecido a título 
de precatório poderá ser liquidado conforme estabelecido pela legislação
municipal e com base na estimativa da Companhia, não possui perdas a serem 
reconhecidas, em decorrência de sua liquidação ser prerrogativa legal;
(d) Precatórios a receber referente vales-transportes do município de Osasco 
vendidos que a CMTO deixou de promover o repasse da integralidade dos
valores devidos à Auto Viação Urubupungá Ltda.; (e) Refere-se ao saldo líquido 
a receber entre o valor investido e o valor recebido no distrato da Companhia 
em conta de participação Interpass Participações S.A. conforme instrumento 
particular assinado em 12/2016; (f) Montante referente a subsídio a receber da 
Prefeitura de Osasco, para garantir a continuidade da prestação de serviço
público essencial, tendo em vista os prejuízos econômicos acumulados pela 
Companhia em decorrência do reflexo da pandemia. O montante integral de 
R$ 15.110 será recebido em 2023; e (g) Parte das outras contas a receber
refere-se a valores a receber do Condomínio Cantareira Norte Shopping e
Associação dos Lojistas do Cantareira Norte Shopping, no valor de R$ 3.249 
(R$ 4.705 em 2021), referente às despesas ocorridas quando da abertura do 
Shopping. A composição do saldo, com base nos vencimentos, é a seguinte:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Valores a vencer 2.446 2.024 60.684 66.963
Vencidas
Vencidas de 1 a 30 dias - - 97.577 1.550
Vencidas de 31 a 60 dias - - 735 533
Vencidas de 61 a 90 dias - - 279 237
Vencidas de 90 a 180 dias - - 244 342
Vencidas há mais de 180 dias - - 14.103 15.133
Total 2.446 2.024 173.622 84.758
Os montantes em aberto a mais de 180 dias e não provisionados referem-se 
substancialmente i) R$ 4.894 a receber da Companhia Municipal de Transp. 
de Osasco (CMTO), conforme descrito na Nota Explicativa (d) acima; 
ii) R$ 2.301 a receber da Interpass Participações S.A, conforme Nota 
Explicativa (e) acima e iii) R$ 5.515 referente Aluguéis a receber Cantareira
Norte Shopping. 

A movimentação da perda esperada com crédito de liquidação duvidosa para 
o consolidado é a seguinte:
Saldo inicial em 2020 (6.838)
(Constituição)  (759)
Reversão 1.066
Saldo em 2021 (6.531)
(Constituição) (74)
Reversão 738
Saldo final em 2022 (5.867)
5. Estoque Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Combustíveis - - 5.200 4.085
Óleos, graxas e lubrificantes - - 998 657
Peças, componentes e acessórios - - 7.169 5.768
Pneu - - 1.148 2.556
Estoque em poder de terceiros - - 1.109 732
Recondicionados - - 1.308 1.181
Outros 4 3 916 967
Total 4 3 17.848 15.946
6. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
IRRF 2 6 438 596
IRPJ/CSLL (i) - 1 2.360 3.315
INSS - - - 13
PIS - - 7 6
COFINS - - 258 238
ILL (ii) - - - 2.548
Outros - - 5 -
Total 2 7 3.068 6.716
(i) A Companhia procedeu com a antecipação do imposto de renda e contribuição
social cujos saldos, não compensados na apuração do lucro real até o final do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, serão recuperados em exercícios 
posteriores. (ii) Os valores de PIS/COFINS de 2005 e 2006 foram compensados 
com créditos de ILL de 1990 a 1992, habilitados através do processo administrativo 
no 10882.002060/2001-21, porém essa compensação não foi homologada pela 
receita federal. Em 12 de maio de 2014, para fins de viabilizar a discussão judicial 
do tema, com menor risco de encargos, a Companhia terminou depositando
judicialmente os valores integrais dos débitos compensados e não homologados, 
o que fulminou na desvinculação do crédito objeto do processo administrativo 
citado. Em 2021, a Companhia definiu que utilizaria esse crédito. A regularização 
dos registros dessa operação, gerou os valores de impostos a recuperar e reabriu
um passivo de PIS e COFINS que tem em contrapartida o depósito judicial de 
12 de maio de 2014, o crédito gerado foi compensado em sua totalidade em
2022 com os impostos federais da competência.
7. Outras contas a receber Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Adiantamento a fornecedores (i) - - 11.491 2.824
Adiantamento de férias 31 45 1.470 1.438
Seguros diversos - - 108 88
Convênio médico (ii) 5 (25) 114 1.047
Dividendos a receber (iii) - - - 4.161
Software 218 207 649 692
Outros 549 8 475 391
Total 803 235 14.307 10.641
(i) Antecipação das cotas de Consórcios Auto Viação Urubupungá, Viação
Cidade de Caieiras, Viação Santa Brígida e Urubupungá Transporte e Turismo. 
(ii) Devido ao avanço da pandemia de Covid-19 a partir de março de 2020, a 
Companhia e suas investidas optaram por postergar o desconto em folha de 
pagamento do benefício de convênio médico aos seus colaboradores. Tal
compensação iniciou em 2021 e encontra-se em andamento. (iii) Valor referente
à distribuição de lucros a receber da Portubens administração e Bens Ltda.
8. Depósitos e cauções Consolidado

2022 2021
Depósitos processos trabalhistas 13.060 13.765
Depósitos judicial INSS sobre PLR 1.770 1.745
Depósitos processos fiscais 4.483 2.645
INSS – FAP (ii) 34.041 32.073
Depósito judicial União Federal (i) 7.769 9.593
Outros 2.599 1.760
Total 63.722 61.581
(i) Trata-se de depósito judicial, referente à execução fiscal movida pela Fazenda 
Nacional, a qual determina a exigência de certidão de dívida ativa junto à
Controlada Auto Viação Urubupungá Ltda.; (ii) As Sociedades controladas Auto 
Viação Urubupungá Ltda., Viação Cidade de Caieiras Ltda. e Viação Santa
Brígida Ltda. são parte integrante na discussão judicial junto ao Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS) sobre o percentual do Fator Acidentário de Prevenção 
(“FAP”), da forma que mantém depositado em juízo os montantes em discussão. 
9. Partes relacionadas: Saldos e transações com partes relacionadas da 
controlada Cantareira Empreendimentos S.A.: No curso dos negócios a
Controlada Cantareira Empreendimentos S.A., realizou operações comerciais 
e financeiras junto aos seus sócios, lojistas e os condomínios civis entre si, que 
incluem: (i) prestação de serviços de consultoria e assistência operacional; (ii)
administração de shopping centers; (iii) administração de estacionamentos de 
shopping centers; (iv) contratos de locação comercial e (v) acordos e
deliberações tomados no âmbito de convenções de condomínios. Em linhas
gerais, todos os termos e condições dos contratos com partes relacionadas
estão de acordo com os termos e condições que normalmente são praticados 
em contratação com bases comutativas e de mercado, como se a contratação 
ocorresse com uma parte não relacionada ao Cantareira Empreendimentos
S.A. Em 2021 e 2022, a Controlada Cantareira Empreendimento S.A. optou
em emitir debêntures com a finalidade de quitar o empréstimo junto ao Banco 
Bradesco com custo menor e maior prazo de vencimento, tendo em vista ser 
uma negociação privada com os próprios acionistas. Os saldos ativos em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021 são apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Debêntures a receber – Cantareira 14.598 7.577 -

-

Mútuo a receber 2.364 2.365 -

-

Outros - - 178 391
Total 16.962 9.942 178 391
Remuneração dos administradores: Nos exercícios findos em 31 de dezembro

 

de 2022 e de 2021, os honorários dos administradores no consolidado, foram 
apropriados ao resultado na rubrica “Despesas gerais e administrativas”, não 
superando o limite aprovado pelos acionistas. O pessoal-chave da administração 
inclui os diretores estatutários e os diretores administrativos. A remuneração 
paga ou a pagar por serviços está representada por honorários que atingiram 
R$ 3.555 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 3.505 em 31 de dezembro de 2021). 
Compartilhamento de despesas: Durante o exercício findo em 31 de dezembro

 

de 2022, ocorreram reembolsos de custos e despesas administrativas pelas

 

controladas à Companhia, a título de rateio e reembolso. Os reembolsados a 
Companhia por suas controladas em 31 de dezembro de 2022 foram de R$

 

16.684 (R$ 14.980 em 31 de dezembro de 2021).
10. Imposto diferido: São registrados para refletir os efeitos fiscais futuros

 

atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos, passivos e 
o respectivo valor contábil além dos prejuízos fiscais apurados.

Consolidado
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2022 2021
Provisão para demandas judiciais 51.272 40.208
Outras provisões 14.595 11.602
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 19.580 32.430
Total 85.447 84.240
Total do IRPJ e CSLL diferidos ativo (34%) 29.051 28.642

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0B88-7D9B-287D-E413.
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A movimentação do imposto diferido ativo para os exercícios de 2022 e 2021 
é conforme segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 18.591
Adições 10.051
Saldo em 31 de dezembro de 2021 28.642
Adições 4.805
Baixa (4.396)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 29.051
A expectativa de realização do imposto de renda e contribuição social diferidos 
registrados sobre o prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social é 
conforme segue:

IR/CS diferidos
2022 4.938
2023 4.938
2024 4.938
2025 4.938
Acima de 2026 9.299
Total 29.051
11. Investimentos % de Controladora Consolidado

partici
pação- 2022 2021 2021 2020

Diretas
Cantareira Empreendimentos S.A. 72,35% 33.639 31.656 - -
Ágio sobre investimento
  Cantareira Empreendimentos S.A.  72,35% 33.572 37.241 - -
Urubupungá Transportes e
  Turismo Ltda. 100,00% 32.630 29.467 - -
Viação Santa Brígida Ltda. 100,00% 210.764 105.180 - -
Viação Cidade de Caieiras Ltda. 100,00% 22.336 31.811 - -
Auto Viação Urubupungá Ltda. 100,00% 55.199 35.745 - -
Portubens Administração de Bens
  Ltda. 100,00% 40.460 31.598 - -
Indiretas
Primebus Comercialização
  de Veículos Ltda. 100,00% - - - 679
Total 428.600 302.698 - 679
Em 31 de março de 2022, a Companhia deliberou através de ata nº 0.341.273/22-
3 pelo Distrato Social da Primebus Comercialização de Veículos Ltda. A 
movimentação para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 
2021 é como segue:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 294.918 676
Resultado de equivalência patrimonial 25.595 3
Distribuição de lucros em controladas (17.815) -

Luis Augusto Saraiva - Diretor Financeiro Gislaine Rodrigues Borges - Contadora - CRC 1SP 219.229/O-3

(continua)

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 302.698 679
Resultado de equivalência patrimonial 139.727 (27)
Aumento de capital 7.591 -
Distribuição de lucros em controladas (21.416) (600)
Perda em investimentos - (52)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 428.600 -

As informações acerca das investidas estão apresentadas a seguir:

Ativo Passivo
Patrimônio 

Líquido Resultado
Cantareira Empreendimentos
  S.A. 162.953 70.054 92.899 (2.328)
Urubupungá Transportes
  e Turismo Ltda. 58.802 26.172 32.630 3.163
Viação Santa Brígida Ltda. 520.076 309.313 210.763 109.782
Viação Cidade de Caieiras Ltda. 105.023 82.687 22.336 2.507
Auto Viação Urubupungá Ltda. 267.883 212.685 55.198 20.403
Portubens Administração
  de Bens Ltda. 40.475 15 40.460 6.132
Total 1.155.212 700.926 454.286 139.659

12. Propriedades para investimento
% - Taxa de Consolidado

depreciação 2022 2021
Terrenos 38.113 37.743
Edificações 4% 194.729 194.635
Garagem para ônibus 4% 4.009 4.009
(-) Depreciação acumulada (52.677) (44.700)
Total 184.174 191.687

A movimentação para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
é como segue:

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 199.741
Baixa de bens (38)
Depreciação do exercício (8.016)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 191.687
Aquisições/Adição 464
Depreciação do exercício (7.977)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 184.174

As propriedades para investimento são registradas pelo custo de aquisição ou 
construção, deduzido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas 
pelo método linear a taxas que levam em consideração o tempo de vida útil 
estimado dos bens.

13. Imobilizado Média de vida útil Bens em operação Depreciação acumulada Controladora
estimada (em anos) 2021 Adição Baixa 2022 2021 Adição Baixa 2022 2022 2021

Instalações e benfeitorias 4 11 - - 11 (8) (1) - (9) 2 3
Máquinas e equipamentos 10 63 10 - 73 (34) (8) - (42) 31 29
Móveis e utensílios 10 69 7 - 76 (17) (4) - (21) 55 52
Equipamentos de informática 5 711 61 - 772 (574) (109) - (683) 89 137
Imobilizado em construção - 46 19 - 65 - - - - 65 46
Total 900 97 - 997 (633) (122) - (755) 242 267

Média de vida útil Bens em operação Depreciação acumulada Controladora
estimada (em anos) 2020 Adição Baixa 2021 2020 Adição Baixa 2021 2021 2020

Instalações e benfeitorias 4 11 - - 11 (7) (1) - (8) 3 4
Máquinas e equipamentos 10 63 - - 63 (28) (6) - (34) 29 35
Móveis e utensílios 10 69 - - 69 (15) (2) - (17) 52 54
Equipamentos de informática 5 709 2 - 711 (463) (111) - (574) 137 246
Imobilizado em construção - 130 93 (177) 46 - - - - 46 130
Total 982 95 (177) 900 (513) (120) - (633) 267 469

Média de vida útil Bens em operação Depreciação acumulada Consolidado
estimada (em anos) 2021 Adição Baixa 2022 2021 Adição Baixa 2022 2022 2021

Instalações e benfeitorias 4 12.249 113 (165) 12.197 (8.555) (869) 43 (9.381) 2.816 3.694
Máquinas e equipamentos 10 12.651 500 (68) 13.083 (10.249) (598) 35 (10.812) 2.271 2.402
Móveis e utensílios 10 4.472 29 (1) 4.500 (3.653) (223) 1 (3.875) 625 819
Ônibus 5 a 10 774.393 89.005 (58.773) 804.625 (408.263) (49.030) 57.435 (399.858) 404.767 366.130
Imóveis 4 370 - (370) - - - - - - 370
Veículos de suporte operacional 5 a 10 2.924 1.537 (94) 4.367 (2.559) (665) 92 (3.132) 1.235 365
Equipamentos de informática 5 8.043 88 (656) 7.475 (7.370) (414) 66 (7.718) (243) 673
Validadores eletrônicos 5 13.615 1.998 (86) 15.527 (11.457) (651) 38 (12.070) 3.457 2.158
Benfeitorias em bens de terceiros 4 37.570 - - 37.570 (10.731) (1.246) - (11.977) 25.593 26.839
Benfeitorias em imóveis públicos 4 4.139 - - 4.139 (4.139) - - (4.139) - -
Imobilizado em andamento - 11 140 (87) 64 - - - - 64 11
Adiantamento a fornecedores - - 32.560 - 32.560 - - - - 32.560 -
Direito de uso (i) - 121.335 10.643 - 131.978 (27.863) (9.795) - (37.659) 94.319 93.472
Total 991.772 136.613 (60.300) 1.068.085 (494.839) (63.492) 57.710 (500.621) 567.464 496.933
(i) O Direito de uso se refere ao arrendamento das garagens utilizada na operação das controladas.

Média de vida útil Bens em operação Depreciação acumulada Consolidado
estimada (em anos) 2020 Adição Baixa 2021 2020 Adição Baixa 2021 2021 2020

Instalações e benfeitorias 4 11.999 250 - 12.249 (7.633) (922) - (8.555) 3.694 4.366
Máquinas e equipamentos 10 12.562 95 (6) 12.651 (9.625) (628) 4 (10.249) 2.402 2.937
Móveis e utensílios 10 4.429 43 - 4.472 (3.356) (297) - (3.653) 819 1.073
Ônibus 5 a 10 823.822 13.376 (62.805) 774.393 (419.765) (49.503) 61.005 (408.263) 366.130 404.057
Imóveis 4 370 - - 370 - - - - 370 370
Veículos de suporte operacional 5 a 10 3.161 25 (262) 2.924 (2.628) (193) 262 (2.559) 365 533
Equipamentos de informática 5 7.579 464 - 8.043 (7.052) (318) - (7.370) 673 527
Validadores eletrônicos 5 13.493 329 (207) 13.615 (11.082) (456) 81 (11.457) 2.158 2.411
Benfeitorias em bens de terceiros 4 36.767 803 - 37.570 (9.268) (1.463) - (10.731) 26.839 27.499
Benfeitorias em imóveis públicos 4 4.139 - - 4.139 (4.139) - - (4.139) - -
Imobilizado em andamento - 1.063 93 (1.145) 11 - - - - 11 1.063
Direito de uso (i) - 128.799 - (7.464) 121.335 (18.610) (9.253) - (27.863) 93.472 110.189
Total 1.048.183 15.478 (71.889) 991.772 (493.158) (63.033) 61.352 (494.839) 496.933 555.025
(i) O Direito de uso se refere ao arrendamento das garagens utilizada na operação das controladas.
14. Intangível Bens em operação Amortização acumulada Controladora

2021 Adição Baixa 2022 2022 Adição Baixa 2022 2022 2021
Programas e software 1.092 1 - 1.093 (694) (139) - (832) 260 398
Total 1.092 1 - 1.093 (694) (139) - (832) 260 398

Bens em operação Amortização acumulada Controladora
2020 Adição Baixa 2021 2020 Adição Baixa 2021 2021 2020

Programas e software 998 177 (83) 1.092 (653) (106) 65 (694) 398 345
Total 998 177 (83) 1.092 (653) (106) 65 (694) 398 345

Bens em operação Amortização acumulada Consolidado
2021 Adição Baixa 2022 2021 Adição Baixa 2022 2022 2021

Licença de transporte 4.531 - - 4.530 (2.698) (415) - (3.114) 1.416 1.833
Programas e software 7.278 214 - 7.495 (6.808) (187) - (6.995) 500 470
Direitos amortizáveis 1.010 - - 1.010 (562) (71) - (633) 377 448
Marcas e patentes 9 2 - 11 - - - - 11 9
Total 12.828 2.258 (89) 13.046 (10.068) (673) 65 (10.742) 2.304 2.760

Bens em operação Amortização acumulada Consolidado
2020 Adição Baixa 2021 2020 Adição Baixa 2021 2021 2020

Licença de transporte 2.457 2.074 - 4.531 (2.252) (446) - (2.698) 1.833 205
Programas e software 7.183 184 (89) 7.278 (6.718) (155) 65 (6.808) 470 465
Direitos amortizáveis 1.010 - - 1.010 (489) (73) - (562) 448 521
Marcas e patentes 9 - - 9 - - - - 9 9
Total 10.659 2.258 (89) 12.828 (9.459) (674) 65 (10.068) 2.760 1.200

15. Empréstimos e financiamentos Consolidado
Taxas a.a. 2022 2021

Banco Itaú (i) 4,7% e 4,02% 56.395 24.761
Banco Safra 10,31% 24.862 46.128
Banco Mercedes-Benz 10,40% 17.508 -
Banco Volvo Brasil S.A. 10,09% 30.712 44.905
Banco Santander 10,09% 23.926 50.159
Consórcio 9,85% 64.768 -
Banco Bradesco S.A. 9,60% 49.039 64.645
Banco Bradesco S.A. – Imobiliário 9,80% 47.311 69.635
(-) Encargos Financeiros (29.484) (37.500)
Total 285.037 262.733
Circulante 133.352 98.757
Não circulante 151.685 163.976

(i) A Sociedade controlada, Viação Santa Brígida Ltda. celebrou contratos junto ao 
Banco Itaú S.A. para operação de troca de resultado financeiro (Swap de fluxo de 
caixa). A Sociedade obriga-se pela diferença entre a parcela de juros e parcela de 
principal, caso estas sejam superiores as respectivas parcelas de juros e principal 
do Banco Itaú S.A. nas respectivas datas de pagamentos. Em 09/09/2022 a
Sociedade celebrou nova contratação de swap junto ao Banco Itaú S.A. no valor
de € 6.776. Em 31 de dezembro de 2022, o resultado da marcação a mercado dos 
contratos de Swap não liquidados era de R$ 4.838 a pagar ao Banco Itaú (R$
2.080 em 2021) – (Nota Explicativa nº 28). Os empréstimos e financiamentos estão 
representados por linhas de crédito obtidas através: a) FINAME, para aquisição
de veículos para a frota operacional, a taxas usuais de mercado e atualizados pela 
taxa TJLP; b) Leasing, para aquisição de veículos para a frota operacional; e c)
Financiamento Imobiliário, para aquisição do terreno e edificação do shopping
Cantareira. A movimentação dos empréstimos e financiamentos para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2022 é como segue:

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 414.047
Pagamento – principal (156.652)
Pagamento – juros (28.061)
Variação cambial 967
Swap – MTM (2.080)
Encargos financeiros 34.512
Saldo em 31 de dezembro de 2021 262.733
Captação 143.604
Pagamento – principal (117.084)
Pagamento – juros (42.323)
Variação cambial (2.097)
Swap – MTM 4.838
Reclassificação para instrumentos financeiros 3.394
Encargos financeiros 31.972
Saldo em 31 de dezembro de 2022 285.037

As controladas da Companhia não possuem covenants financeiros em seus 
contratos de empréstimos e financiamentos celebrados junto às instituições 
financeiras.
16. Obrigações trabalhistas e sociais Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Salários a pagar 221 194 12.309 11.524
Pensão alimentícia a pagar 3 4 388 389
PLR a pagar - - 64 41
INSS a recolher 213 193 5.204 4.881
FGTS a recolher 71 61 3.335 3.005
Provisão de férias e encargos 768 732 40.678 31.454
Outros 271 262 922 669
Total 1.547 1.446 62.900 51.963

17. Obrigações tributárias Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

PIS a recolher (i) – (ii) - - 1.770 474
IRPJ a recolher (ii) - - 5.835 455
CSLL a recolher (ii) - - 2.886 273
ISS a recolher - - 438 354
ICMS a recolher - - 129 88
COFINS a recolher (i) – (ii) - - 8.752 2.365
IRRF a recolher 172 141 2.433 1.633
Impostos retidos de terceiros a recolher 10 2 55 38
Outras obrigações a recolher - - 2.370 1.837
Total 182 143 24.668 7.517
(i) Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 6, os valores de PIS/COFINS de 
2005 e 2006 foram compensados com créditos de ILL de 1990 a 1992, habilitados 
através do processo administrativo nº 10882.002060/2001-21, porém essa 
compensação não foi homologada pela receita federal.  A regularização dos registros 
dessa operação, gerou os valores de impostos a recuperar e reabriu um passivo 
de PIS e COFINS que tem em contrapartida o depósito judicial de 12 de maio de 
2014, nos montantes de R$ 397 para PIS e R$ 2.005 para COFINS em 2022 e 
2021; e (ii) Em 2022, houve perda de processo judicial relacionado ao recolhimento
de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL. Desta forma, houve reclassificação do montante 
atualizado entre Passivos Contingentes e Obrigações Tributárias, em R$ 950 para 
PIS, R$ 4.781 para COFINS, R$ 3.566 para IRPJ e 1.774 para CSLL.
18. Adiantamento de clientes Consolidado

2022 2021
Bem Eletrônico-Santana de Parnaíba 4.218 3.861
Bem Eletrônico-Cajamar 8.543 8.385
Bem Eletrônico-Caieiras 10.073 9.611
Bem Eletrônico-Franco da Rocha 16.934 16.646
Bem Eletrônico-Osasco 44.748 44.588
Outros 628 428
Total 85.144 83.519

19. Outras contas a pagar Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Contas a pagar – CMT - - 26.837 25.505
Portabilidade Fopag (i) 35 58 889 5.017
Adiantamento de clientes - - 583 456
Indenizações - - 2.487 3.172
Mútuo a pagar (ii) - - 2.086 11.165
Viação Cidade de Caieiras (iii) - - - 3.149
Outras provisões - - 2.853 1.768
Outros 85 68 4.129 2.592
Total 120 126 39.864 52.824
Circulante 85 68 37.776 38.267
Não circulante 35 58 2.088 14.557
(i) Contrato firmado entre as Sociedades controladas e o Banco Itaú S.A.,
referente ao Convênio de Cooperação Técnica (portabilidade da folha de
pagamento) no qual as Sociedades garantem ao Banco Itaú S.A. a exclusividade 
do pagamento das suas folhas de pagamentos. Os valores são reconhecidos 
como receitas no resultado mensalmente de acordo com o prazo do contrato 
(5 anos). (ii) Ao longo de 2021 a Companhia identificou a necessidade de
captação de mútuos com sócios para manutenção do fluxo de caixa, registrados 
integralmente no longo prazo devido ao prazo indeterminado de pagamento. 
(iii) Refere-se à distribuição de lucros a pagar da Portubens Administração de 
Bens Ltda. para a Viação Cidade de Caieiras referente 2020 e 2021.
20. Debêntures Consolidado

2022 2021
Debêntures 6.818 3.409
Total 6.818 3.409

A movimentação de debêntures para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 é apresentada a seguir:

Série 2021
Capta-

ções
Encargos 

Financeiros
Custo de 
emissão 2022

1ª Série 483 - 17 0,01 502
2ª Série 159 - 1 0,01 158
3ª Série 473 - 19 0,01 492
4ª Série 471 - 20 0,01 491
5ª Série 374 - 18 0,01 392
6ª Série 466 - 23 0,01 489
7ª Série 401 - 24 0,01 425
8ª Série 307 - 18 0,01 325
9ª Série 275 - 17 0,01 292
10ª Série - 152 10 0,01 162
11ª Série - 396 25 0,01 421
12ª Série - 762 46 0,01 808
13ª Série - 183 11 0,01 194
14ª Série - 213 12 0,01 225
15ª Série - 183 10 0,01 193
16ª Série - 274 15 0,01 289
17ª Série - 152 10 0,01 162
18ª Série - 152 8 0,01 160
19ª Série - 183 8 0,01 191
20ª Série - 244 12 0,01 256
21ª Série - 185 6 0,01 191
Total – não circulante 3.409 3.079 330 - 6.818
O vencimento de todas as séries do endividamento será em 2026 e 2027.
21. Arrendamento: As Sociedades controladas Auto Viação Urubupungá Ltda., 
Viação Cidade de Caieiras Ltda., Viação Santa Brígida Ltda. e Urubupungá
Transportes e Turismo Ltda. possuem contratos de arrendamento referente a
garagens em Osasco, Santana de Parnaíba, Caieiras, Franco da Rocha e São 
Paulo, por serem contratos de mesma natureza, ambos estão sendo apresentados
em conjunto. O cronograma de pagamento dos arrendamentos e conforme segue:
Fluxo de pagamentos 2022
2023 17.556
A partir de 2024 158.386
Total 175.942
Encargos financeiros futuros (67.097)
Valor presente do arrendamento 108.845
Curto prazo 7.766
Longo prazo 101.079
Total 108.845
A movimentação do arrendamento é conforme segue:

2021
Saldo em 31/12/2020 118.461
Juros incorridos 10.572
Pagamentos (9.727)
Descontos obtidos (6.769)
Reajuste contratual (7.464)
Saldo em 31/12/2021 105.073
Juros incorridos 10.431
Pagamentos (13.503)
Descontos obtidos (3.797)
Reajuste contratual 10.641
Saldo em 31/12/2022 108.845
Os efeitos inflacionários no período de comparação com o fluxo real, utilizando 
a taxa do IPCA estimada para 2022 de 5,60%, representam os seguintes 
montantes:
Ativos de direito de uso 31/12/2022
Fluxo real
Direito de uso 94.319
Depreciação (9.795)
Passivos de arrendamento 31/12/2022
Fluxo real
Passivo de arrendamento (108.846)
Despesa financeira (10.430)
Fluxo inflacionado 31/12/2022
Direito de uso 99.601
Depreciação (10.344)
Fluxo inflacionado 31/12/2022
Passivo de arrendamento (114.941)
Despesa financeira (11.014)

Os ativos para os quais não foram aplicados os requisitos dos itens 22 a 49 do 
CPC 06 (R2) – Arrendamento, sendo arrendamentos de curto prazo ou 
arrendamentos de baixo valor, geraram impacto no resultado conforme a seguir:

2022 2021
Aluguel de imóvel 2.421 2.209
Total 2.421 2.209
22. Passivos contingentes: Para todas as questões que estão sendo
contestadas, é constituída provisão em montante considerado suficiente para 
cobrir prováveis perdas, com base na avaliação dos consultores jurídicos
externos. Os montantes provisionados incluem aqueles relativos a questões
trabalhistas e cíveis. Periodicamente, as ações são reavaliadas e as provisões 
são complementadas, quando necessário.

Consolidado
2022 2021

Trabalhista 36.788 36.076
Tributária 7 -
Cível 8.218 4.132
Total 45.013 40.208
As movimentações para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
é como segue:

2020
Saldo em 31 de dezembro de 2020 38.196
(Pagamentos) (22.070)
Ingressos 25.999
(Reversões) (1.917)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 40.208
(Pagamentos) (24.113)
Ingressos 32.240
(Reversões) (3.322)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 45.013
Perdas possíveis: As controladas da Companhia têm ações de natureza 
trabalhistas, envolvendo riscos de perda classificados pela administração como 
possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, para as quais 
não há provisão constituída, no montante de R$ 7.531 em 31 de dezembro de 
2022 (R$ 12.425 em 31 de dezembro de 2021) no balanço consolidado.
23. Receitas de cessões a apropriar Consolidado

2022 2021
Cessão de direitos a apropriar 674 568
Total 674 568
A controlada Cantareira Empreendimentos S.A. possui valores a apropriar 
advindas do direito de uso, pelo locatário, do espaço locado no empreendimento 
durante a vigência do contrato de locação entre a controlada e o lojista com 
prazo de concessão de acordo com o contrato de aluguel, ou do contrato de 
direitos de uso. 24. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro 
de 2022 e de 2021, o capital social está representado por 185.500.000 quotas 
subscritas e integralizadas, ao valor unitário de R$ 1,00 totalizando R$ 185.500 
mil. b) Reservas: As reservas são constituídas conforme definido no Estatuto 
Social da Companhia como segue: Do resultado do exercício, após a dedução 
dos prejuízos acumulados e provisão para o imposto de renda, serão feitas as 
seguintes destinações: a) 5% para reserva legal, que não excederá a 20% do 
capital social; b) Importância necessária ao pagamento de um dividendo mínimo 
anual, não cumulativo, equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado 
com o Art. 202 da Lei das Sociedades por Ações; c) O saldo se houver, após 
as destinações supra, terá o destino que lhe for dado pela Assembleia Geral; 
e d) Distribuição de lucros.
25. Receita líquida Consolidado

2022 2021
Receita bruta
Receita bruta de serviços 1.006.204 808.057
Fretamento 91.592 64.284
Consultoria empresarial 105 66
Aluguéis 18.226 11.959
Estacionamento 4.821 3.095
Cessão de diretos 46 568
Total 1.120.994 888.029
Imposto e contribuições sobre receitas
PIS (1.019) (707)
COFINS (4.696) (3.259)
I.C.M.S.  (953) (632)
I.S.S. (5.234) (3.620)
Contribuição previdenciária (sobre a receita bruta) (20.541) (16.456)
Total (32.443) (24.674)
Receita líquida 1.088.551 863.355

A título de reequilíbrio econômico financeiro relacionado a minimização dos 
impactos da Covid-19 a sociedade controlada Auto Viação Urubupungá Ltda. 
recebeu da Prefeitura do Município de Osasco em 2022 o montante de 
R$ 28.972 (R$ 17.050 em 2021), da Prefeitura de Santana de Parnaíba em 
2022 o montante de R$ 2.000 (não houve recebimento em 2021), da Prefeitura 
de Cajamar em 2022 o montante de R$ 857 (não houve recebimento em 2021) 
e do Consórcio Metropolitano de Transporte em 2022 o montante de R$ 35.550 
(R$ 33.446 em 2021), totalizando o montante de R$ 67.379 em  
31 de dezembro de 2022 (R$ 50.496 em 2021) e a Sociedade controlada Viação 
Cidade de Caieiras Ltda. recebeu do Consórcio Metropolitano de Transporte 
em 2022 R$ 6.666 (R$ 3.213 em 2021), da Prefeitura de Franco da Rocha em 
2022 R$ 7.000 (não houve recebimento em 2021) e da Prefeitura de Caieiras 
em 2022 R$ 932 (não houve recebimento em 2021), totalizando o montante 
de R$ 14.598 em  31 de dezembro de 2022 (R$ 3.213 em 2021).
26. Custo dos serviços prestados Consolidado

2022 2021
Custo com pessoal (451.797) (403.167)
Combustível/lubrificantes (294.285) (187.226)
Materiais (63.858) (5.061)
Serviços (3.948) (4.009)
Legalizações – veículos (17.568) (11.538)
Aluguéis (279) (246)
Manutenção de bens e instalações (1.956) (1.628)
Concessionárias (225) (177)
Depreciação/amortização (52.541) (51.048)
Serviços profissionais (3.189) (928)
Custeio consorcio CMT/Anhanguera (4.458) (5.383)
Outros custos (3.086) (57.503)
Custos dos serviços prestados (897.190) (727.914)
27. Despesas gerais e administrativas Consolidado

2022 2021
Despesa com pessoal (46.384) (43.458)
Despesa com veículos (981) (198)
Materiais - (375)
Legalização de veículos (1.141) (907)
Aluguéis (2.152) (1.963)
Manutenção de bens e instalações (9.013) (8.261)
Provisão para contingências - (162)
Concessionárias (4.535) (4.696)
Depreciação/amortização (19.601) (15.981)
Serviços profissionais (9.925) (7.468)
Outras despesas (15.132) (14.179)
Gerais e administrativas (108.864) (97.648)
28. Resultado líquido financeiro Consolidado

2022 2021
Receitas financeiras
Juros 1.996 1.200
Juros sobre aplicações financeiras 8.103 4.953
Descontos obtidos 133 56
Resultado com liquidação de Swap (ii) 1.631 -
Variação cambial 2.097 6.378
Descontos obtidos sobre Arrendamento 3.797 9.981
Outras receitas financeiras 538 218
Total 18.295 22.786
Despesas financeiras
Juros passivos sobre empréstimos e financiamentos (31.972) (34.512)
Resultado sobre operação de Swap (4.838) (967)
Juros sobre arrendamento (10.431) (10.572)
Descontos concedidos (2.643) (1.390)
Despesas bancárias (436) (315)
Outras despesas financeiras (11.884) (3.756)
Total (62.204) (51.512)
Resultado financeiro líquido (43.909) (28.726)

29. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas
Consolidado
2022 2021

Outras receitas
Indenizações e precatórios (i) 122.137 750
Venda de sucata 2.857 3.491
Receita de negociação da folha 2.052 2.052
Outras receitas 13.127 11.701
Total das outras receitas 140.173 17.994
Outras despesas
Indenização de sinistro (2.885) (2.729)
Provisão para contingência (3.645) (139)
Despesas tributárias (2.506) (2.632)
Outras despesas (1.821) (2.192)
Total das outras despesas (10.857) (7.692)
Resultado financeiro líquido 129.316 10.302

(h) Registro e reconhecimento do precatório junto à São Paulo Transportes
S.A. no montante de R$ 95.641 mil, e virtude do transitado e julgado do referente 
processo nº 0422.824.94-1998-8.26.0053/10. O processo originário transitou 
em julgado, com sentença indenizatória, pelo dano gerado às Concessionárias 
a partir de descumprimentos contratuais por parte do Município na execução 
contratual, favorável à Viação Santa Brígida Ltda., não cabendo mais nenhum 
recurso, bem como já ocorreu execução definitiva da sentença, com indicação 
e concordância de valores e ordem de pagamento expedida através de
precatório, em virtude do valor envolvido e pelo fato do devedor ser Órgão
Público. 30. Imposto de renda e contribuição social corrente: Reconciliação 
da alíquota efetiva dos impostos é conforme segue:

Consolidado
2022 2021

Lucro (prejuízo) antes dos impostos 167.881 19.372
Alíquota básica 34% 34%
Impostos com base na alíquota básica
  (Sociedades tributadas pelo lucro real) (57.080) (12.346)
Controladas tributadas pelo lucro presumido (2.224) (1.617)
Efeito líquido das diferenças temporárias e
  permanentes 30.097 7.929
Imposto de renda e contribuição social (29.207) (6.034)
Alíquota efetiva 17.40% 31,15%

Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresentou prejuízo antes dos 
impostos no Consolidado, no entanto, as Sociedades Auto Viação Urubupungá 
Ltda., Viação Cidade de Caieiras Ltda., Viação Santa Brígida Ltda. e Urubupungá 
Transportes e Turismo Ltda. apresentaram lucros de R$ 20.403, R$ 2.507, 
R$ 109.782 e R$ 3.163, respectivamente. Desta forma, demonstramos os 
impostos correntes com base na alíquota básica de 34%. A Controlada 
Cantareira Empreendimentos S.A. possui o montante de R$ 54.030 (R$ 51.125 
em 31 de dezembro de 2021), relativos a prejuízos fiscais acumulados, e pela 
ausência de expectativa de rentabilidade, não foram reconhecidos sobre as 
demonstrações contábeis consolidadas impostos diferidos sobre o prejuízo 
fiscal. 31. Cobertura de seguros: A Companhia não possui, no julgamento da 
sua administração, cobertura de seguros para as controladas Auto Viação 
Urubupungá Ltda., Viação Cidade de Caieiras Ltda., Viação Santa Brígida Ltda., 
Urubupungá Transporte e Turismo Ltda., e Portubens Administração de Bens 
Ltda., em virtude de não considerar aplicável em sua atividade operacional 
para cobrir eventuais perdas no seu ativo imobilizado. A controlada Cantareira 
Empreendimento S.A. possui cobertura de seguros com a Tokio Marine 
Seguradora com vigência de 22 de novembro de 2022 a 22 de novembro de 
2023. Não é parte do escopo do auditor independente a avaliação quanto à 
necessidade de contratação, bem como da adequação das coberturas de 
seguros. 32. Transações que não afetam caixa: Conforme requerido pelo 
pronunciamento técnico CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa, 
item 43, a seguir estão apresentadas as transações de investimento e 
financiamento que não envolvem o uso de caixa ou equivalentes de caixa, e, 
portanto, foram excluídas da demonstração dos fluxos de caixa. Consolidado. 
A controladora não possui itens não caixa.

2022 2021
Transações de investimento
Adição de contrato de arrendamento 10.641 -
Reversão de contrato de arrendamento - (7.464)
Total
Transações de financiamento
Adição de direito de uso 10.641 -
Reversão de direito de uso - (7.464)

32. Eventos subsequentes: Julgamento temas 881 e 885 pelo Supremo
Tribunal Federal: Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal
(“STF”) decidiu por unanimidade que uma decisão definitiva favorável as
empresas sobre tributos recolhidos de forma continuada perderão seu efeito 
caso posteriormente o STF a julgue de forma contrária. A Companhia avaliou 
o tema julgado nesta decisão que abrange Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido e informa que recolhe regularmente a contribuição. A Companhia ainda 
avaliou outros tributos que se enquadrem na definição contida na decisão
proferida e não há causas com trânsito em julgado favorável à Companhia e 
que possuam decisão desfavorável no STF, portanto, nenhum impacto foi
observado na presente demonstração contábil da Companhia.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Nossa Senhora do Ó Participações S.A. São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Nossa Senhora do Ó Participações S.A. (Companhia), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Nossa Senhora do Ó Participações 
S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Cantareira Empreendimentos S.A.: Chamamos a atenção para a Nota 
Explicativa nº 1.1. às demonstrações contábeis individuais e consolidadas, que demonstram que a controlada da Companhia, Cantareira Empreendimentos S.A, 
apresenta prejuízos líquidos de R$ 2.328 mil e R$ 7.980 mil, e o total do passivo circulante excedia o total do ativo circulante em R$ 15.504 mil e R$ 13.713 mil, 
em 31 dezembro de 2022 e 2021, respectivamente. Essas condições foram agravadas em decorrência dos impactos provocados pela crise do coronavírus (SARS-
CoV-2), conhecida como Covid-19, e até o presente momento, não há como determinar quais serão os impactos futuros nas operações e nos negócios da 
controlada, e consequentemente, os impactos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia, e portanto indicam a existência de incerteza 
relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da controlada e que, eventualmente, necessite de suporte 
financeiro dos seus acionistas e ou de terceiros para fazer frente aos compromissos de caixa e reequilíbrio do capital circulante líquido. As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas não contemplam quaisquer ajustes decorrentes deste assunto. Nossa opinião não está modificada em relação a este assunto. Ênfase: 
Covid-19: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1, a doença provocada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), conhecida como Covid-19, que se tornou um 
problema de saúde pública mundial, trouxe impactos relevantes e sem precedentes na economia brasileira e mundial, principalmente para a atividade de transporte 
coletivo. A doença e as políticas de saúde pública de combate ao novo coronavírus relacionadas a circulação de pessoas e ao isolamento social, resultaram na 
redução de utilização do transporte público e, consequentemente, de geração de receitas da Sociedade controlada Viação Santa Brígida Ltda. A administração 
da Sociedade, com base em sua estimativa e análise da retomada do volume de operações, espera que os patamares de receitas alcançarão o volume de 85% 

comparados ao período de 2019 (período pré-pandemia), a estimativa em questão não considera o impacto do surgimento de novas variantes e eventuais impactos 
e restrições que possam surgir em decorrência deste assunto. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2022 não contemplam 
quaisquer ajustes relacionados a este assunto. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a este assunto. Outros assuntos: Auditoria dos valores

 
correspondentes ao exercício anterior: Os valores correspondentes às demonstrações contábeis individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31

 
de dezembro de 2021, apresentados para fins de comparação, foram por nós auditados, cujo relatório, datado de 26 de abril de 2022, continha incerteza relevante 
relacionada com a continuidade operacional da controlada Cantareira Empreendimentos S.A. e ênfase sobre os efeitos causados pela pandemia Covid-19 (assuntos 
similares aos apresentados nas seções de incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional e ênfase deste relatório). Responsabilidade da

 
administração e da governança sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada

 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das

 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo

 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas:

 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de

 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas,

 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o

 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;

 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 

A Sociedade controlada, Cantareira Empreendimentos, optou em emitir o montante de R$ 21.415 em debêntures não conversíveis com a finalidade de 
quitar o empréstimo junto ao Banco Bradesco com custo menor e maior prazo de vencimento, tendo em vista ser uma negociação privada com os próprios 
acionistas. A tabela a seguir apresenta um resumo das debêntures emitidas pelo Cantareira Empreendimento junto aos acionistas, exceto para Nossa 
Senhora do Ó Participações S.A., que para fins de demonstrações consolidadas, as debêntures no montante de R$ 14.598 estão sendo eliminadas 
(veja Nota Explicativa nº 9):
Série Emissão Vencimento Quantidade Custo de emissão Quantidade em circulação Juros a.a. 2022
1ª 22/02/2021 22/02/2026 48.291.584 0,01 48.291.584 2% a.a. 501.834
2ª 28/04/2021 28/04/2026 15.924.592 0,01 15.924.592 2% a.a. 157.942
3ª 22/06/2021 22/06/2026 47.305.282 0,01 47.305.282 2% a.a. 492.095
4ª 22/07/2021 22/07/2026 47.058.707 0,01 47.058.707 2% a.a.  491.310
5ª 23/08/2021 23/08/2026 37.361.681 0,01 37.361.681 2% a.a. 391.594
6ª 22/09/2021 22/09/2026 46.623.596 0,01 46.623.596 2% a.a. 488.709
7ª 22/10/2021 22/10/2026 40.128.870 0,01 40.128.870 2% a.a.  425.477
8ª 22/11/2021 22/11/2026 30.698.499 0,01 30.698.499 2% a.a. 325.395
9ª 22/12/2021 22/12/2026 27.480.704 0,01 27.480.704 2% a.a.  292.384
10ª 24/01/2022 24/01/2027 15.242.424 0,01 15.242.424 2% a.a. 162.148
11ª 22/02/2022 22/02/2027 39.630.304 0,01 39.630.304 2% a.a.  420.927
12ª 08/03/2022 08/03/2027 76.212.122 0,01 76.212.122 2% a.a.  807.795
13ª 22/04/2022 22/04/2027 18.290.910 0,01 18.290.910 2% a.a. 193.656
14ª 23/05/2022 23/05/2027 21.339.394 0,01 21.339.394 2% a.a.  225.103
15ª 22/06/2022 22/06/2027 18.290.910 0,01 18.290.910 2% a.a.  193.018
16ª 22/07/2022 22/07/2027 27.436.364 0,01 27.436.364 2% a.a. 289.056
17ª 22/08/2022 22/08/2027 15.242.424 0,01 15.242.424 2% a.a.  161.535
18ª 22/09/2022 22/09/2027 15.242.424 0,01 15.242.424 2% a.a.  160.046
19ª 24/10/2022 24/10/2027 18.290.910 0,01 18.290.910 2% a.a. 191.337
20ª 22/11/2022 22/11/2027 24.387.878 0,01 24.387.878 2% a.a. 255.604
21ª 22/12/2022 22/12/2027 18.290.910 0,01 18.290.910 2% a.a.  190.722
Total 6.817.687

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0B88-7D9B-287D-E413.
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não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 

adequada; e • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às demonstrações contábeis das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de maio de 2023

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. Raphael Tonetto Rodrigues
CRC 2SP-034.766/O-0 Contador CRC 1SP-307.040/O-0

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
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CANTAREIRA EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 20.080.672/0001-61

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2022 E 2021

ATIVO Nota 2022 2021
Ativo circulante 5.868 5.529
Caixa e equivalentes de caixa 3 889 611
Contas a receber 4 4.427 4.334
Impostos a recuperar - 5 4
Outras contas - 547 580
Ativo não circulante 157.085 166.527
Contas a receber 4 3.249 4.135
Partes relacionadas 5 178 391
Depósitos e cauções - 11 25

3.438 4.551
Propriedade para investimentos 6 151.561 159.347
Imobilizado 7 2.083 2.626
Intangível - 3 3
Total do ativo 162.953 172.056

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2022 2021
Passivo circulante 21.372 19.242
Empréstimos e financiamentos 8 19.886 18.409
Fornecedores - 129 50
Obrigações tributárias - 230 180
Outras contas a pagar 10 1.127 603
Passivo não circulante 48.682 57.587
Empréstimos e financiamentos 8 23.034 42.116
Receitas de cessões a apropriar 9 673 568
Outras contas a pagar 10 3.559 3.917
Debêntures 11 21.416 10.986
Patrimônio líquido 13 92.899 95.227
Capital social - 48.379 48.379
Reserva de capital - 112.087 112.087
Prejuízos acumulados - (67.567) (65.239)
Total do passivo e patrimônio líquido 162.953 172.056

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Nota 2022 2021

Receita líquida 14 20.717 13.864
Lucro bruto 20.717 13.864
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 15 (14.786) (14.164)
Outras despesas operacionais, líquidas - 529 251
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro 6.460 (49)
Resultado financeiro líquido 16 (8.788) (7.931)
Prejuízo do exercício (2.328) (7.980)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

2022 2021
Prejuízo do exercício (2.328) (7.980)
Total do resultado abrangente do exercício (2.328) (7.980)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Prejuízo  do exercício (2.328) (7.980)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do período com o
  caixa líquido aplicado nas atividades operacionais
Depreciações e amortizações 8.306 8.353
Perda esperada com crédito de liquidação duvidosa (581) (312)
Juros incorridos sobre empréstimos e financiamentos
  e mútuos 5.739 6.430
Juros incorridos sobre mútuos 68 -
Juros incorridos sobre debêntures 331 86
(Aumento) redução dos ativos operacionais
Contas a receber 1.374 (1.245)
Impostos a recuperar (1) (1)
Outras contas 33 (1)
Depósitos judiciais 14 26
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores 79 25
Obrigações tributárias 50 51
Recebimentos antecipados 105 (338)
Outros contas a pagar 98 337
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 13.287 5.431
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Baixa de bens do ativo imobilizado e propriedades
  para investimentos 23 29
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 23 29
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos – principal e juros (23.344) (17.286)
Recebimento de partes relacionadas 212 -
Captação de debêntures 10.100 10.900
Caixa líquido consumido nas atividades de
  financiamento (13.032) (6.386)
Aumento (Redução) do saldo de caixa e equivalentes
  de caixa 278 (926)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 611 1.537
No final do exercício 889 611
Aumento (Redução) do saldo de caixa e equivalentes
  de caixa 278 (926)

Luiz Antonio de Paulo Marques - Administrador
Gislaine Rodrigues Borges - Gerente Controladoria

Contadora - CRC 1SP219229/O-3

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. Contexto operacional: O Cantareira Empreendimentos S.A. (“Sociedade”), 
constituída em 14 de abril de 2014, com sede na Avenida Raimundo Pereira 
de Magalhaes, 11.001 – Jardim Pirituba – São Paulo/SP, tem por objeto social 
e propósito específico: (i) o desenvolvimento, implantação, exploração comercial
e gestão de um empreendimento no imóvel denominado Condomínio Cantareira 
Norte Shopping, assim como de outros empreendimentos imobiliários e
incorporações no imóvel; (ii) a compra e venda de imóveis próprios, sem
envolver, contudo, qualquer intermediação ou corretagem, e, ainda, (iii) a
participação em outras Sociedades. 1.1. Plano para continuidade das
operações: A administração avaliou a capacidade da Sociedade em continuar 
operando normalmente e está convencida de que a mesma possui recursos
para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a
administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que
possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. 
Em 2021, a sociedade optou em emitir debêntures com a finalidade de quitar 
o empréstimo junto ao Banco Bradesco com custo menor e maior prazo de
vencimento, tendo em vista ser uma negociação privada com os próprios 
acionistas. Portanto, as demonstrações contábeis foram preparadas e estão 
sendo apresentadas com base nesse pressuposto. 1.2. Covid-19: Em razão 
da pandemia causada pela Covid-19, várias medidas restritivas foram adotadas 
ao longo de 2020, 2021 e no início de 2022 as quais impactaram direta e 
indiretamente as atividades do Cantareira Norte Shopping e consequentemente 
da Sociedade. Os principais reflexos econômicos nas contas do empreendimento 
nos anos de 2022: i) Grande quantidade lojistas descapitalizados, resultando 
no encerramento negociação ou judicial resultando na queda da receita de 
aluguéis e aumento da contribuição do empreendedor para pagamento dos 
encargos de lojas vagas (condomínio de lojas vagas); ii) Continuidade do 
elevado nível de inadimplência decorrente da forte queda no faturamento dos 
lojistas, resultando na queda da receita e na necessidade de aporte de recursos 
do empreendedor para pagamento de despesas operacionais mínimas; iii) 
Dificuldade de reposição de lojas em razão do baixo interesse de operadores 
varejistas abrirem novos negócios, ou ainda, negociações com aluguéis em 
patamares abaixo do padrão normal, com os mesmos resultados expressos 
no item (i) acima; e iv) Grande quantidade de negociações e aplicações de 
descontos para retenção de lojistas, resultando na queda da receita. Estes 
impactos estão refletidos principalmente no faturamento de aluguéis do 1o 
trimestre de 2022 quando comparado ao primeiro trimestre de 2019. Embora 
tenha havido um decréscimo no fluxo de pessoas de -1,6% em relação a 2019, 
decorrente principalmente do baixo fluxo no 1º semestre, as vendas acumuladas 
cresceram 22%, com reflexos positivos no resultado. Perspectivas para 2023: 
Os fluxos de pessoas e vendas no início do ano estão sinalizando uma retomada 
lenta, mas sustentável. O pedido de recuperação judicial das Lojas Americanas 
causou certa apreensão no segmento de lojas âncoras, que viram seus custos 
de captação subirem, o que impactou o crediário e consequentemente as 
vendas. 2. Base de apresentação e preparação das demonstrações 
contábeis e principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação das 
demonstrações contábeis - 2.1.1. Declaração de conformidade - As 
demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação 
societária brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas 
interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações 
contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (que incluem 
todas as informações relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da 
Sociedade) foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da 
Sociedade em 17 de maio de 2023. 2.1.2. Base de mensuração - As 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
se indicado de outra forma. 2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação 
- A moeda funcional e de apresentação da Sociedade é o Real. Todos os valores
apresentados nestas demonstrações contábeis estão expressos em milhares 
de reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.1.4. Uso de estimativas e 
julgamentos - A preparação das demonstrações contábeis requer que a 
administração efetue estimativas e adote premissas, no seu melhor julgamento, 
que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, assim como os 
valores de receitas, custos e despesas. Os principais valores estimados 
decorrem da seleção das vidas úteis da propriedade para investimentos, ativo 
imobilizado e intangível, das provisões para passivos contingentes e 
trabalhistas, do reconhecimento de perdas para créditos de liquidação duvidosa 
e das determinações de provisões para os tributos incidentes sobre o resultado 
e outras similares. Os valores efetivamente realizados podem apresentar 
variações em relação a essas estimativas. 2.2. Principais práticas contábeis 
- 2.2.1. Apuração do resultado - O resultado das operações (receitas, custos 
e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência 
dos exercícios. A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em 
função da sua realização. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa na sua realização. Os custos e despesas são reconhecidos quando 
há a redução de um ativo ou o registro de um passivo, e podem ser 
razoavelmente mensurados. 2.2.2. Perda por redução ao valor recuperável 
de ativos - Os bens do imobilizado, das propriedades para investimentos e do 
intangível são revistos ao final de cada exercício para determinar se há qualquer 
indicação de que esses ativos sofreram uma perda por redução ao valor 
recuperável. Se houver indicação de um problema de recuperação, o valor 
recuperável de qualquer ativo afetado (ou grupo de ativos relacionados) é 
estimado e comparado com o seu valor contábil. Se o valor recuperável estimado 
for menor, o valor contábil deve ser reduzido ao seu valor recuperável estimado 
e uma perda por redução ao valor recuperável deve ser reconhecida 
imediatamente no resultado do exercício, com possível reversão no futuro, se 
julgado aplicável. A administração analisou a probabilidade de indicação de 
perda ou redução do valor recuperável dos ativos imobilizado e intangível, e 
das propriedades para investimento, concluindo que não caberia qualquer 
ajuste de redução em 31 de dezembro de 2022. 2.2.3. Caixa e equivalente 
de caixa - São representados por fundo fixo de caixa, recursos em contas 
bancárias de livre movimentação e por aplicações financeiras cujos saldos não 
diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data 
da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e, que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não excedem o seu valor 
de mercado ou de realização. 2.2.4. Instrumentos financeiros - A Sociedade 
participa de operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de 
financiar suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. 
A Sociedade opera com diversos instrumentos financeiros, incluindo aplicações 
financeiras, e duplicatas a receber de clientes. Os valores registrados no ativo 
circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos 
inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses 
instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis 
se aproximam dos valores justos. Classificação e mensuração - A Sociedade 
classifica seus ativos e passivos financeiros como de custo amortizado. 
A classificação depende da finalidade para a qual os instrumentos financeiros 
foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus 
instrumentos financeiros no reconhecimento inicial. Valorização dos 
instrumentos financeiros - Os principais instrumentos financeiros ativos da 
Sociedade em 31 de dezembro de 2022 e 2021 estão descritos a seguir, bem 
como os critérios para sua valorização/avaliação: a) Caixa e bancos, 
aplicações financeiras, contas a receber e outros ativos circulantes - Os 
valores contabilizados aproximam-se dos de realização ou liquidação, estando, 
quando aplicável, destacados na correspondente Nota Explicativa os 
rendimentos ou encargos financeiros auferidos ou incidentes, os quais refletem 
as condições usuais de mercado. b) Derivativos - A Sociedade não realizou 
operações com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021. 2.2.5. Contas a receber - São registradas 
primeiramente pelos valores faturados, com base nos contratos de aluguéis e 
de serviços prestados, ajustados pelos efeitos decorrentes do reconhecimento 
de receita de aluguéis de forma linear, apurada de acordo com o prazo previsto 
nos contratos, incluindo, quando aplicável, rendimentos e variações monetárias 
auferidos. Não há ajuste a valor presente do saldo do contas a receber devido 
ao curto prazo de realização. A provisão esperada para créditos de liquidação 
duvidosa é constituída em montante considerado suficiente pela administração 
para cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber, 
considerando o seguinte critério: análise individual dos devedores, 
independentemente do período de vencimento. 2.2.6. Propriedades para 
investimento - São representadas pelo terreno e edifício do Cantareira Norte 
Shopping mantido para auferir rendimento de aluguel e/ou valorização do 
capital. As propriedades para investimento são registradas pelo custo de 
aquisição ou construção, deduzido das respectivas depreciações acumuladas, 
calculadas pelo método linear a taxas que levam em consideração o tempo de 
vida útil estimado dos bens. Os custos incorridos relacionados a propriedades 
para investimento em utilização, como: manutenções, reparações, seguros e 
impostos sobre propriedades, são reconhecidos como custo na demonstração 
do resultado do exercício a que se refere. 2.2.7. Imobilizado - Reconhecimento 
e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição, deduzido por depreciação acumulada e perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos 
que são diretamente atribuíveis à aquisição e construção de um ativo. Ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença 
entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado) são 
reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado. Custos 
subsequentes - Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que 
seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos 
pela Sociedade. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados 
no resultado. Depreciação - Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo 
método linear no resultado do exercício baseado na vida útil de cada 
componente. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
serão revistos a cada encerramento de exercício e eventuais ajustes serão 
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 2.2.8. Demais ativos 
circulantes e não circulantes - São demonstrados pelos valores de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações (em base pró-rata 
dia). 2.2.9. Custo de empréstimos – capitalização de juros - Os encargos 
financeiros de empréstimos obtidos diretamente relacionados à aquisição, 
construção ou produção de imobilizações (propriedades de investimento em 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 1º/01/2021 48.379 112.087 (57.259) 103.207
Prejuízo do exercício - - (7.980) (7.980)
Saldos em 31/12/2021 48.379 112.087 (65.239) 95.227
Prejuízo do exercício - - (2.328) (2.328)
Saldos em 31/12/2022 48.379 112.087 (67.567) 92.899

Aos Sócios e Administradores da Cantareira Empreendimentos S.A. - São Paulo – SP - Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Cantareira 
Empreendimentos S.A. (Sociedade), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Cantareira Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional 
- Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 1.1. às demonstrações contábeis, que demonstram que a Sociedade apresentava prejuízos líquidos de
R$ 2.328 mil e R$ 7.980 mil, e o total do passivo circulante excedia o total do ativo circulante em R$ 15.504 mil e R$ 13.713 mil, em 31 dezembro de 2022 e 
2021, respectivamente. Essas condições foram agravadas em decorrência dos impactos provocados pela crise do coronavírus (SARS-CoV-2), conhecida como 
Covid-19, e até o presente momento, não há como determinar quais serão os impactos futuros nas operações e nos negócios da Sociedade, e consequentemente, 
em suas demonstrações contábeis. Essa situação, juntamente com outros assuntos debatidos na referida nota explicativa, indicam a existência de incerteza 
relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Sociedade e que, eventualmente, necessite de suportes 
financeiros dos seus acionistas e ou de terceiros para fazer frente aos compromissos de caixa e reequilíbrio do capital circulante líquido.  As demonstrações 
contábeis não contemplam quaisquer ajustes decorrentes destes assuntos.  Nossa opinião não está modificada em relação a este assunto. Outros assuntos 
- Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior - A auditoria dos valores correspondentes referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, foram por nós auditadas, cujo relatório, datado de 26 de abril de 2022, continha parágrafo sobre o mesmo assunto discutido na seção “Incerteza 
relevante relacionada com a continuidade operacional” deste relatório. Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações
contábeis - A administração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, 

ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com

 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações

 
contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da sociedade. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a sociedade a não mais se manter em continuidade operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de maio de 2023.
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. Raphael Tonetto Rodrigues
CRC 2SP-034.766/O-0 Contador CRC 1SP-307.040/O-0

desenvolvimento) são capitalizados fazendo parte do custo do ativo. 
A capitalização desses encargos começa após o início da preparação das 
atividades de construção ou desenvolvimento do ativo e é interrompida após 
o início de utilização ou final de produção ou construção do ativo. Os custos 
de empréstimos atribuíveis diretamente à aquisição, à construção ou à produção
de ativos qualificáveis, os quais levam, necessariamente, um período de tempo 
substancial para ficarem prontos para uso ou venda pretendida, são
acrescentados ao custo desses ativos até a data em que estejam prontos para 
o uso ou a venda pretendida. Os ganhos sobre investimentos decorrentes da 
aplicação temporária dos recursos obtidos com empréstimos específicos ainda 
não gastos com o ativo qualificável são deduzidos dos custos com empréstimos 
elegíveis para capitalização. Todos os outros custos com empréstimos são 
reconhecidos no resultado do exercício em que são incorridos. 2.2.10. 
Fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal 
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente
reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.2.11. Passivos contingentes
- Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem
como a avaliação dos assessores legais da Sociedade. 2.2.12. Outros passivos
circulantes e não circulantes - Um passivo é reconhecido no balanço quando 
a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido
para liquidá-la. São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações
monetárias e/ou cambiais incorridos até a data do balanço patrimonial. 2.2.13. 
Tributação - Impostos sobre prestação de serviços - As receitas de venda 
e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas
seguintes alíquotas básicas: • Impostos Sobre Serviços (ISS) – 2% a 5%;
• Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) – 7,6%; e
• Programa de Integração Social (PIS) – 1,65%. As receitas de serviços
prestados estão apresentadas líquidas destes encargos na demonstração do 
resultado. Imposto de renda e contribuição social – correntes - A tributação 
sobre o lucro compreende o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). O IRPJ é computado sobre 
o lucro tributável à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os
lucros que excederem R$ 240 no período de 12 meses, e a CSLL é calculada 
à alíquota de 9% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime de 
competência. 2.2.14. Reconhecimento de receitas - A receita de aluguéis é 
reconhecida de forma linear com base no prazo dos contratos, levando em 
consideração o reajuste contratual e a cobrança de 13o aluguel, e a receita de 
serviços é reconhecida quando da efetiva prestação dos serviços. As receitas 
da Sociedade são compostas principalmente pelas seguintes atividades: 
a) Aluguel - Refere-se à locação de espaço a lojistas e outros espaços
comerciais, como stands de venda e inclui a locação de espaços comerciais 
para publicidade e promoção. O aluguel de lojas a lojistas de shopping centers 
corresponde ao maior percentual das receitas da Sociedade. b) Estacionamento 
- Refere-se à receita com a exploração de estacionamentos. c) Cessão de
direitos - As receitas de cessões de direitos de uso a lojistas e usufrutos de 
frações ideais do Empreendimento são apropriadas ao resultado de acordo 
com o prazo respectivo do primeiro contrato de aluguel, ou do contrato de 
direitos de uso. 2.2.15. Principais julgamentos e estimativas contábeis - Na 
aplicação das práticas contábeis descritas na Nota Explicativa no 2.2., a 
administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos 
valores contábeis utilizados na preparação das demonstrações contábeis, que 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. As principais informações sobre julgamentos e 
estimativas críticas referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam 
efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão 
descritos a seguir: a) Perda (Impairment) estimada de ativos financeiros e 
não financeiros - A Sociedade verifica se há evidência objetiva de que o ativo 
financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são 
incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de 
um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos 
(um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os ativos que estão 
sujeitos à depreciação e à amortização são revisados para a verificação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o 
qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos 
de venda e o seu valor em uso. Os ativos não financeiros, que tenham sido 
ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de 
uma possível reversão do impairment na data do balanço. Para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, não foram identificadas pela administração, 
evidências objetivas que pudessem justificar o registro de perdas de impairment 

para os ativos financeiros e não financeiros. b) Passivos contingentes - 
A Sociedade reconhecerá passivo contingente sempre que a perda puder ser 
razoavelmente estimada. Na hipótese em que o montante envolvido não possa 
ser razoavelmente estimado, toda e qualquer informação relevante será 
divulgada, em nota explicativa, expondo os riscos em que a Sociedade está 
sujeita. c) Perda esperada com contas a receber - Uma provisão é registrada 
em uma quantia considerada suficiente para cobrir as perdas estimadas 
decorrentes de cobranças de créditos a receber com base na perda esperada. 
Para reduzir o risco de crédito, a Sociedade adota como prática a análise dos 
créditos pendentes de longa data.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2022 2021
Caixa 3 3
Aplicações financeiras 886 608
Total de caixa e equivalentes de caixa 889 611
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos 
Bancários e títulos emitidos e compromissados por instituições financeiras de 
primeira linha, cujo rendimento está atrelado à variação do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata e taxa média de 
remuneração em 97,59% em 2022 (73,74% em 2021).
4. Contas a receber 2022 2021
Aluguéis a receber 8.674 9.171
Condomínio Cantareira Norte Shopping
  (Nota Explicativa nº 5) 3.828 4.705
(-) Perda esperada com crédito de liquidação duvidosa (4.826) (5.407)
Total 7.676 8.469
Circulante 4.427 4.334
Não circulante 3.249 4.135
As contas a receber de clientes são apresentadas pelos valores nominais dos 
títulos representativos dos créditos, incluindo, quando aplicável, rendimentos, 
variações monetárias auferidas e efeitos decorrentes da linearização da receita, 
calculados “pro rata dia” até a data do balanço. A exposição máxima ao risco 
de crédito da Sociedade é o valor contábil das contas a receber mencionadas. 
Para atenuar esse risco, a Sociedade adota como prática a análise das 
modalidades de cobrança (aluguéis, serviços e outros), considerando a média 
histórica de perdas, o acompanhamento periódico da administração, no que 
tange à situação patrimonial e financeira de seus clientes, o estabelecimento 
de limite de crédito, a análise dos créditos vencidos a mais de 180 dias e o 
acompanhamento permanente de seu saldo devedor, entre outros. A carteira 
de clientes que não foi provisionada refere-se a clientes cuja análise individual 
da sua situação financeira não demonstrou que estes seriam não realizáveis.
A composição do saldo, com base nos vencimentos, é a seguinte:

2022 2021
Valores a vencer 6.488 6.727
Vencidas de 1 a 30 dias 174 262
Vencidas de 31 a 60 dias 88 101
Vencidas de 61 a 90 dias 53 111
Vencidas de 90 a 180 dias 184 250
Vencidas há mais de 180 dias 5.515 6.425
Total 12.502 13.876
A movimentação da perda esperada com crédito de liquidação duvidosa é 
conforme segue:

2022 2021
Saldo inicial (5.407) (5.719)
(Constituição) - (507)
Reversão 581 819
Saldo final (4.826) (5.407)
5. Partes relacionadas: a) Saldos e transações com partes relacionadas 
- No curso dos negócios da Sociedade, os sócios, lojistas e os condomínios 
civis realizam operações comerciais e financeiras entre si, que incluem:
(i) prestação de serviços de consultoria e assistência operacional;
(ii) administração de shopping centers; (iii) administração de estacionamentos 
de shopping centers; (iv) contratos de locação comercial; e (v) acordos e
deliberações tomados no âmbito de convenções de condomínios. Em linhas
gerais, todos os termos e condições dos contratos com partes relacionadas
estão de acordo com os termos e condições que normalmente são praticados 
em contratação com bases comutativas e de mercado, como se a contratação 
ocorresse com uma parte não relacionada à Sociedade, exceto com relação 
ao saldo de mútuos sobre os quais não incidem encargos financeiros.

Os saldos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 são apresentados a seguir:
2022 2021

Cruzeiro bar - 86
TNG 99 230
Manuela bijuterias 79 78
(-) Juros a apropriar - (3)
Total 178 391
6. Propriedade para investimentos 2022 2021
Terreno 8.838 8.838
Edificação 194.604 194.634
(-) Depreciação acumulada (51.881) (44.125)
Total 151.561 159.347
Conforme Nota Explicativa no 2.2.6, as propriedades para investimento são 
registradas pelo custo de aquisição ou construção, deduzido das respectivas 
depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear a taxas que levam 
em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. A movimentação da 
propriedade para investimento para os períodos findos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 está demostrada a seguir:
Movimentação do custo 2021 Adições Baixas 2022
Terreno 8.838 - - 8.838
Edificação 194.634 - (30) 194.604
Total 203.472 - (30) 203.442
Movimentação da depreciação 2021 Adições Baixas 2022
(-) Depreciação acumulada (44.125) (7.763) 7 (51.881)
Total (44.125) (7.763) 7 (51.881)
Total líquido da propriedade
  para investimento 159.347 (7.763) (23) 151.561

Movimentação do custo 2020 Adições Baixas 2021
Terreno 8.838 - - 8.838
Edificação 194.671 - (37) 194.634
Total 203.509 - (37) 203.472

Movimentação da depreciação 2020 Adições Baixas 2021
(-) Depreciação acumulada (36.325) (7.808) 8 (44.125)
Total (36.325) (7.808) 8 (44.125)
Total líquido da propriedade
  para investimento 167.184 (7.808) (29) 159.347

7. Imobilizado
Movimentação do imobilizado 2022

Média de vida 
Útil estimada (em anos) Bens em operação Depreciação acumulada

Imobilizado 
líquido

2021 Adição Baixa 2022 2021 Adição Baixa 2022 2022 2021
Instalações e benfeitorias 4 4.533 - - 4.533 (2.343) (453) - (2.796) 1.737 2.190
Máquinas e equipamentos 10 262 - - 262 (147) (27) - (174) 88 115

Móveis e utensílios 10 617 - - 617 (299) (61) - (360) 257 318
Equipamentos de informática 5 179 - - 179 (176) (2) - (178) 1 3
Total - 5.591 - - 5.591 (2.965) (543) - (3.508) 2.083 2.626
Movimentação do imobilizado 2021

Média de vida 
Útil estimada (em anos) Bens em operação Depreciação acumulada

Imobilizado 
líquido

2020 Adição Baixa 2021 2020 Adição Baixa 2021 2021 2020
Instalações e benfeitorias 4 4.533 - - 4.533 (1.889) (454) - (2.343) 2.190 2.644
Máquinas e equipamentos 10 262 - - 262 (121) (26) - (147) 115 141
Móveis e utensílios 10 617 - - 617 (237) (62) - (299) 318 380
Equipamentos de informática 5 179 - - 179 (173) (3) - (176) 3 6
Total - 5.591 - - 5.591 (2.420) (545) - (2.965) 2.626 3.171

8. Empréstimos e financiamentos 2022 2021
Banco Bradesco S.A. – Imobiliário 47.311 69.637
(-) Encargos financeiros (4.391) (9.112)
Total 42.920 60.525
Circulante 19.886 18.409
Não circulante 23.034 42.116
Os empréstimos e financiamentos estão representados por linhas de crédito 
obtidas através de financiamento imobiliário, para aquisição do terreno e 
edificação do shopping Cantareira, a taxas usuais de mercado e atualizados 
pela taxa T.R. A linha contratada possui garantia hipotecária do empreendimento, 
e tem como fiador a Nossa Senhora do Ó Participações S.A., controladora da 
Sociedade. A movimentação dos empréstimos e financiamentos para o período 
findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 71.472
Pagamento – Principal (10.832)
Pagamento – Juros (6.454)
Encargos financeiros 6.339
Saldo em 31 de dezembro de 2021 60.525
Pagamento – Principal (18.403)
Pagamento – Juros (4.941)
Encargos financeiros 5.739
Saldo em 31 de dezembro de 2022 42.920
O cronograma de vencimento dos empréstimos e financiamentos de longo 
prazo é como segue:
Ano de vencimento
2024 23.034
Total empréstimos e financiamento passivo não circulante 23.034

A Sociedade não possui covenants financeiros em seus contratos de 
empréstimos e financiamentos celebrados junto às instituições financeiras.
9. Receitas de cessões a apropriar 2022 2021
Cessões de direito a apropriar 673 568
Total 673 568
Refere-se a valores a apropriar advindas do direito de uso, pelo locatário, do 
espaço locado no empreendimento durante a vigência do contrato de locação 
entre a Sociedade e o Lojista com prazo de concessão de acordo com o contrato 
de aluguel, ou do contrato de direitos de uso.
10. Outras contas a pagar 2022 2021
Cantareira Norte Shopping 756 427
Mútuos – Sócios (i) 3.559 3.491
Outras contas a pagar 371 602
Total 4.686 4.520
Circulante 1.127 603
Não circulante 3.559 3.917
(i) Mútuo recebido dos sócios, a fim de suprir as necessidades de caixa de sua 
operação e, consequentemente, das operações do Condomínio Cantareira 
Norte Shopping.
11. Debêntures 2022 2021
Debêntures 21.416 10.986
Total 21.416 10.986
Em 2021, a Sociedade optou em emitir debêntures com a finalidade de quitar 
o empréstimo junto ao Banco Bradesco com custo menor e maior prazo de
vencimento, tendo em vista ser uma negociação privada com os próprios
acionistas. Em 2022, a Sociedade deliberou pela emissão de debêntures para 
manutenção do fluxo de caixa.

A tabela a seguir apresenta um resumo das debêntures emitidas pela Sociedade:
Série Emissão Vencimento Quantidade Custo de emissão Quantidade em circulação Juros a.a. Valor
1ª 22/02/2021 22/02/2026 150.000.000 0,01 150.000.000 2% a.a. 1.500.000
2ª 28/04/2021 28/04/2026 50.000.000 0,01 50.000.000 2% a.a. 500.000
3ª 22/06/2021 22/06/2026 150.000.000 0,01 150.000.000 2% a.a. 1.500.000
4ª 22/07/2021 22/07/2026 150.000.000 0,01 150.000.000 2% a.a. 1.500.000
5ª 23/08/2021 23/08/2026 120.000.000 0,01 120.000.000 2% a.a. 1.200.000
6ª 22/09/2021 22/09/2026 150.000.000 0,01 150.000.000 2% a.a. 1.500.000
7ª 22/10/2021 22/10/2026 130.000.000 0,01 130.000.000 2% a.a. 1.300.000
8ª 22/11/2021 22/11/2026 100.000.000 0,01 .100.000.000 2% a.a. 1.000.000
9ª 22/12/2021 22/12/2026 90.000.000 0,01 90.000.000 2% a.a. 900.000
10ª 24/01/2022 24/01/2027 50.000.000 0,01 50.000.000 2% a.a. 500.000
11ª 22/02/2022 22/02/2027 130.000.000 0,01 130.000.000 2% a.a. 1.300.000
12ª 08/03/2022 08/03/2027 130.000.000 0,01 130.000.000 2% a.a. 1.300.000
13ª 22/03/2022 22/03/2027 120.000.000 0,01 120.000.000 2% a.a. 1.200.000
14ª 22/04/2022 22/04/2027 60.000.000 0,01 60.000.000 2% a.a. 600.000
15ª 23/05/2022 23/05/2027 70.000.000 0,01 70.000.000 2% a.a. 700.000
16ª 22/06/2022 22/06/2027 60.000.000 0,01 60.000.000 2% a.a. 600.000
17ª 22/07/2022 22/07/2027 90.000.000 0,01 90.000.000 2% a.a. 900.000
18ª 22/08/2022 22/08/2027 50.000.000 0,01 50.000.000 2% a.a. 500.000
19ª 22/09/2022 22/09/2027 50.000.000 0,01 50.000.000 2% a.a. 500.000
20ª 24/10/2022 24/10/2027 60.000.000 0,01 60.000.000 2% a.a. 600.000
21ª 22/11/2022 22/11/2027 80.000.000 0,01 80.000.000 2% a.a. 800.000
22ª 22/12/2022 22/12/2027 60.000.000 0,01 60.000.000 2% a.a. 600.000
Total 21.000.000
A movimentação de debêntures para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 é apresentada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 -
Captação – Principal 10.900
Encargos financeiros 86
Saldo em 31 de dezembro de 2021 10.986
Captação – Principal 10.100
Encargos financeiros 330
Saldo em 31 de dezembro de 2022 21.416
O vencimento de todas as séries do endividamento será em 2026 e 2027.
Emissão de Debêntures - Em 01 de fevereiro de 2021, foi realizada a Emissão 
Privada de Debêntures Simples, não conversíveis em ações, dividida em até 50 
séries, da espécie quirografária. O montante da emissão foi equivalente a 
R$ 50.000.000,00 sendo capitalizado o valor de R$ 10.100.000,00 em 2022 e 
R$ 10.900.000,00 em 2021. Os principais termos da emissão são: (i) juros 
remuneratórios correspondente a 2% a.a., base 360 (trezentos e sessenta) dias 
úteis. (ii) primeiro vencimento da série 22 de junho de 2026. A Sociedade não 
possui covenants financeiros em seus contratos de empréstimos e financiamentos 
celebrados junto às instituições financeiras. 12. Passivos contingentes: 
A administração da Sociedade, baseada na avaliação de seus assessores 
jurídicos, não possui processos classificados como perda provável para fins de 
registro contábil de provisão para contingência e como perda possível para fins 
de divulgação em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 13. Patrimônio líquido: a) 
Capital social - Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social da 
Companhia era de R$ 48.379, dividido em 100.000.000 (cem milhões) ações, 
nominativas e sem valor nominal, sendo 82.500.000 (oitenta e dois milhões e 
quarenta mil) ordinárias e 17.5000.00 (dezessete milhões e quinhentas mil) 
preferenciais, todas com direito de voto nas deliberações sociais da Sociedade.
Composição de ações em 31 de dezembro de 2022

Quantidade 
de ações

Representatividade 
da participação

31/12/2022 
(Em R$)

Nossa Senhora do Ó
  Participações S.A. 72.350.000 72,35% 36.336.657
TJLP Incorporadora
  e Construtora Ltda. 10.430.000 10,43% 5.065.291
Itaquareia – Ind. Extrativa
  de Minérios Ltda. 10.430.000 10,43% 5.065.291
Lumine Cantareira
  Participações Ltda. 6.000.000 6,00% 1.838.803
In Consult Cons. e Gestão
  de Negócios Ltda. 790.000 0,79% 72.569
Total 100.000.000 100,00% 48.378.611
a) Reserva de capital - Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o saldo da reserva
de capital era de R$ 112.087. O saldo refere-se à emissão de ações ordinárias 
para adequação das participações acionárias conforme acordo de investi-
mentos. Esse valor é decorrente dos aportes efetuados na proporcionalidade 
de 26% para capital e 74% para reserva de capital.
14. Receita líquida 2022 2021
Receita bruta
Aluguéis 18.227 11.788
Prestação de serviços 46 568
Estacionamento 4.821 3.095
Total 23.094 15.451

2022 2021
PIS (381) (255)
Cofins (1.755) (1.177)
ISS (241) (155)
Total (2.377) (1.587)
Receita líquida 20.717 13.864
15. Despesas gerais e administrativas 2022 2021
Despesa com pessoal (39) (42)
Legalizações - veículos (1.117) (851)
Manutenção de bens e instalações (4.413) (4.738)
Depreciação/amortização (7.537) (7.580)
Serviços profissionais (1.249) (656)
Outras despesas (431) (297)
Total (14.786) (14.164)
16. Resultado financeiro líquido 2022 2021
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 7 28
Outras receitas financeiras 72 2
Total das receitas financeiras 79 30
Despesas financeiras
Juros passivos sobre empréstimos e financiamentos (5.739) (6.430)
Juros sobre debêntures (331) (86)
Descontos concedidos (2.631) (1.383)
Outras despesas financeiras (166) (62)
Total das despesas financeiras (8.867) (7.961)
Resultado financeiro líquido (8.788) (7.931)

17. Imposto de renda e contribuição social: A Sociedade possui o montante 
de R$ 52.869 em 2022 (R$ 51.125 em 31 de dezembro de 2021), relativos a 
prejuízos fiscais acumulados, dos quais não foram reconhecidos impostos
diferidos em virtude da ausência de lucro tributável futuro, e consequentemente, 
não apurou impostos a recolher nos exercícios de 2022 e 2021.
18. Cobertura de seguros: A Sociedade possui cobertura de seguros com
Tokio Marine Seguradora com vigência de 22 de novembro de 2022 a 22 de 
novembro de 2023. As premissas adotadas para a avaliação da importância 
segurada e riscos contidos, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
de auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram 
examinadas pelo nosso auditor independente.
19. Eventos subsequentes: Julgamento temas 881 e 885 pelo Supremo
Tribunal Federal - Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal 
(“STF”) decidiu por unanimidade que uma decisão definitiva favorável as 
empresas sobre tributos recolhidos de forma continuada perderão seu efeito 
caso posteriormente o STF a julgue de forma contrária. A Sociedade avaliou 
o tema julgado nesta decisão que abrange Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido e informa que recolhe regularmente a contribuição. A Sociedade ainda 
avaliou outros tributos que se enquadrem na definição contida na decisão
proferida e não há causas com trânsito em julgado favorável a Sociedade e
que possuam decisão desfavorável no STF, portanto, nenhum impacto foi
observado na presente demonstração contábil da Sociedade.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2318-B4C3-4398-D31B.
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BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ 48.343.871/0001-34 | NIRE 35.300602.285-4

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 2023
1. Data, Hora e Local: 6 de abril de 2023, às 10:00 horas, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes 
de Carvalho, nº 1.629, conjunto 142, Vila Olímpia, CEP 04547-006. 2. Presença: Presente a totalidade dos acionistas, 
dispensada sua convocação, nos termos do art. 124 da lei, a saber: (i) Bamboo Investimentos Alternativos Ltda., inscrita 
no CNPJ sob o nº 42.932.190/0001-25, NIRE 35.237.546.239. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Felipe Grassi de Moraes e 
secretariada pelo Sr. Arthur Joseph O’Keefe IV. 4. Ordem do dia: Reuniram-se os acionistas para deliberar sobre: (i) a 
aceitação da renúncia apresentada pelo Sr. Rodrigo Ricardo Ciganda, Diretor de Securitização, Distribuição e Suitability, 
(ii) em decorrência da renúncia apresentada, a eleição do Sr. Kauê Kzan Teixeira da Silva, em substituição do diretor que 
renunciou como Diretor de Securitização, Distribuição e Suitability e (iii) em virtude das deliberações a serem tomadas, a 

5. Deliberações: Os acionistas deliberam por lavrar esta 
ata em forma de sumário e seguiram para as seguintes tomadas de decisão: 5.1 Em relação ao item (i), deliberaram pela 
aceitação da renúncia apresentada pelo Sr. Rodrigo Ricardo Ciganda, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 32.223.664-2 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 372.664.948-42, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, conforme carta apresentada (Anexo A);  5.2 Com relação ao item (ii) da ordem do dia, foi 
eleito o Sr. Kauê Kzan Teixeira da Silva, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 37.862.257-2 (SSP/
SP), inscrito no CPF sob o nº 415.252.438-37, residente e domiciliado na cidade de residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de 
Carvalho, nº 1.629, conjunto 142, Vila Olímpia, CEP 04547-006. O diretor ora eleito cumpre todos os requisitos do artigo 147 
da Lei 6.404 e será investido em seu cargo mediante a assinatura de seu termo de posse e Declaração de Desimpedimento 
que será arquivada na sede junto com essa ata (Anexo B). 5.3 Com relação ao item (iii) da ordem do dia, os acionistas 

Igor Eduardo Donni, brasileiro, 
solteiro, nascido em 30 de setembro de 1996, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 38.662.978 (SSP/SP), 
inscrito no CPF sob o nº 353.873.268-09, residente de domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na mesma cidade em que mora, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.629, conjunto 142, Vila Olímpia, CEP 
04547-006, como Diretor de Compliance e PLD/FTP, eleito na Assembleia de Constituição realizada em 11 de outubro de 
2022. B. Kauê Kzan Teixeira da Silva, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 37.862.2572, inscrito 
no CPF sob o nº 415.252.438-37, residente e domiciliado na cidade na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na mesma cidade em que mora, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.629, conjunto 142, Vila Olímpia, CEP 
04547-006, como Diretor de Securitização, Distribuição e Suitability. 5.4 Ficam os diretores investidos dos poderes para 
execução e regularização de todas as medidas necessárias para a formalização do aqui deliberado. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
por todos aprovada e assinada. São Paulo, 6/4/2023. Mesa: Felipe Grassi de Moraes - Presidente; Arthur Joseph O’Keefe 
IV - Secretário. Acionista: Bamboo Investimentos Alternativos Ltda. Por: Felipe Grassi de Moraes e Arthur Joseph O’Keefe 
IV - Cargos: Administradores. Jucesp sob nº 161.124/23-9 em 27/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código ADDF-37EF-2096-13CA.
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